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RESUMO GERAL 

LIMA, Natasha Rayane de Oliveira. SAÚDE E AMBIENTE NA AMAZÔNIA 
LEGAL: uma abordagem integrada de indicadores de saúde e qualidade do 
ar. Cáceres: UNEMAT, 2024. 98 p. (Tese – Doutorado em Ciências Ambientais)1. 
 
A Amazônia Legal brasileira enfrenta um processo de desmatamento, que 
somado ao contexto de mudanças climáticas e de fragilidades dos órgãos de 
fiscalização ambiental, resultou no aumento da frequência e intensidade dos 
incêndios florestais, cuja emissão de poluentes e aumento da temperatura 
representam importante ameaça à saúde humana. Esta tese é apresentada em 
dois manuscritos, e tem por objetivo analisar os indicadores de saúde definidos 
por morbidade e mortalidade, bem como, os impactos da exposição à poluição 
atmosférica na morbimortalidade por doenças cardiovasculares e respiratórias 
na Amazônia Legal e entorno entre 2010 e 2021. O primeiro manuscrito 
apresenta uma análise da situação de saúde por meio de indicadores de 
morbimortalidade e comparação intra e interestadual da região e Brasil. Foram 
realizadas análises temporais e espaciais com identificação de clusters no 
período de 2010 e 2021. As doenças do aparelho circulatório destacaram-se 
como a principal causa de morte, representando 23% dos óbitos. 
Adicionalmente, 52,6% dos óbitos Infantis ocorreram no período neonatal 
precoce, com a taxa de mortalidade Infantil acima da média nacional. A razão de 
mortalidade materna também foi elevada entre 2010 e 2021. As taxas de 
doenças como Chagas, AIDS, hanseníase, leishmaniose tegumentar americana 
e tuberculose permaneceram acima da média nacional. Localidades nos 
extremos da Amazônia Legal, como São Gabriel da Cachoeira, Vale do Acre, sul 
Mato-Grossense, além das capitais Belém e São Luís, configuram áreas de alto 
risco para os desfechos analisados. O segundo manuscrito estimou o impacto 
na mortalidade e hospitalizações por doenças respiratórias e circulatórias 
decorrentes da exposição ao material particulado fino nos residentes da 
Amazônia Legal e entorno. A exposição de curto prazo ao material particulado 
fino foi associada a um total de 15.622 (3%) óbitos por doenças cardiovasculares 
e 8.042 (3,8%) óbitos por doenças respiratórias, além de 23.439 (1,3%) 
internações por doenças cardiovasculares e 108.868 (3,9%) internações por 
doenças respiratórias. A sub-região com maior concentração de material 
particulado fino foi o Arco do Desmatamento. Diante dos desafios apresentados 
pelos resultados deste estudo, conclui-se que é necessário priorizar medidas de 
adaptação para a má qualidade do ar e intervenções de saúde pública 
específicas para mitigar os efeitos adversos da exposição ao material particulado 
fino particulado fino e a morbimortalidade na região. Esses resultados oferecem 
subsídios valiosos para embasar a formulação de políticas e estratégias públicas 
destinadas a mitigar e adaptar-se às mudanças climáticas, especialmente no 
setor da saúde. 

Palavras-chave: incêndios, temperatura, indicadores de morbimortalidade. 

 
1 Orientadora: Eliane Ignotti, UNEMAT; Coorientadora: Beatriz Fátima Alves de Oliveira, Fiocruz 
– RJ. 



 

 

ABSTRACT 

LIMA, Natasha Rayane de Oliveira. HEALTH AND ENVIRONMENT IN THE 
LEGAL AMAZON: An integrated approach to health indicators and air 
quality. Cáceres: UNEMAT, 2024. 98 p. (Thesis - PhD in Environmental 
Sciences)2. 
 

The Brazilian Legal Amazon faces a process of deforestation, which, combined 
with the context of climate change and weaknesses in environmental monitoring 
agencies, has resulted in an increase in the frequency and intensity of forest fires, 
whose pollutant emissions and temperature rise represent a significant threat to 
human health. This thesis is presented in two manuscripts and aims to analyze 
health indicators defined by morbidity and mortality, as well as the impacts of 
exposure to air pollution on morbidity and mortality from cardiovascular and 
respiratory diseases in the Legal Amazon and its surroundings between 2010 
and 2021. The first manuscript presents an analysis of the health situation 
through morbidity and mortality indicators and intra- and interstate comparisons 
of the region and Brazil. Temporal and spatial analyses were performed with the 
identification of clusters in the period from 2010 to 2021. Circulatory system 
diseases stood out as the leading cause of death, representing 23% of deaths. 
Additionally, 52.6% of infant deaths occurred in the early neonatal period, with 
the infant mortality rate above the national average. The maternal mortality ratio 
was also high between 2010 and 2021. The rates of diseases such as Chagas 
disease, AIDS, leprosy, American cutaneous leishmaniasis, and tuberculosis 
remained above the national average. Locations at the extremes of the Legal 
Amazon, such as São Gabriel da Cachoeira, the Acre Valley, southern Mato 
Grosso, as well as the capitals Belém and São Luís, were identified as high-risk 
areas for the outcomes analyzed. The second manuscript estimated the impact 
on mortality and hospitalizations from respiratory and circulatory diseases due to 
exposure to fine particulate matter in residents of the Legal Amazon and its 
surroundings. Short-term exposure to fine particulate matter was associated with 
a total of 15,622 (3%) deaths from cardiovascular diseases and 8,042 (3.8%) 
deaths from respiratory diseases, in addition to 23,439 (1.3%) hospitalizations for 
cardiovascular diseases and 108,868 (3.9%) hospitalizations for respiratory 
diseases. The sub-region with the highest concentration of fine particulate matter 
was the Deforestation Arc. In light of the challenges presented by the results of 
this study, it is concluded that it is necessary to prioritize adaptation measures for 
poor air quality and specific public health interventions to mitigate the adverse 
effects of exposure to fine particulate matter and morbidity and mortality in the 
region. These results provide valuable support for the formulation of public 
policies and strategies aimed at mitigating and adapting to climate change, 
especially in the health sector. 

Keywords: forest fires, indicators of morbidity and mortality. 

 
2 Major Professor: Eliane Ignotti, UNEMAT; Co-supervisor: Beatriz Fátima Alves de Oliveira, 
Fiocruz – RJ. 



 

 

APRESENTAÇÃO 

Esta tese de doutorado está vinculada ao Programa de Pós-Graduação 

em Ciências Ambientais da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), 

na linha de pesquisa denominada “Análise Socioambiental do Pantanal, 

Amazônia e Cerrado.” O presente estudo concentra-se na área temática 

“Educação ambiental, saúde e cidadania” e busca uma abordagem 

interdisciplinar que abrange desde os indicadores de saúde definidos por 

morbidade e mortalidade aos impactos da exposição à poluição atmosférica na 

Amazônia Legal e entorno, definido pelos estados da região Centro-Oeste. O 

primeiro manuscrito, intitulado “A saúde na Amazônia Legal: uma análise dos 

indicadores de morbidade e mortalidade entre 2010 e 2021”, constitui um 

estudo descritivo da situação de saúde nas unidades federativas e municípios 

localizados na Amazônia Legal, no período de 2010 e 2021. O estudo utiliza 

indicadores como a mortalidade proporcional, taxa de mortalidade específica, 

taxas de mortalidade Infantil e materna, além das taxas de incidência de 

principais doenças negligenciadas e AIDS. Adicionalmente, examina a 

ocorrência de áreas de risco para os desfechos em análise. O manuscrito foi 

aceito para publicação e está em fase de editoração na Revista Ciência & Saúde 

Coletiva (Online ISSN 1678-4561). 

O segundo manuscrito, “Efeitos da exposição de curto prazo entre 

poluição do ar e morbimortalidade por doenças cardiovasculares e 

respiratórias na Amazônia Legal e entorno” consistiu em um estudo ecológico 

do tipo case-crossover estratificado no tempo, incorporando modelos não 

lineares de distribuição defasada para estimar o número e a fração da morbidade 

e mortalidade por doenças cardiovasculares e respiratórias atribuíveis à 

exposição de curto prazo ao material particulado fino na população residente na 

área em estudo. O manuscrito será submetido à revista Environmental Pollution 

(Print ISSN: 0269-7491. Online ISSN: 1873-6424). 
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INTRODUÇÃO GERAL 

A Amazônia Legal foi instituída pela Lei 1.806 de 6 de janeiro de 1953, com o 

propósito de implementar políticas voltadas à soberania territorial e econômica para 

impulsionar o desenvolvimento regional. É composta por nove estados e 772 

municípios (IBGE, 2021). A região corresponde a 58,9% do território nacional, 

contudo, apresenta baixa densidade demográfica, com cerca de 5,60 habitantes por 

km², totalizando mais de 28 milhões de habitantes, sendo 35% residentes de cidades 

com mais de 200 mil habitantes. Além disso, sua delimitação engloba o bioma 

Amazônia, correspondente a aproximadamente 49% do território do país, abrangendo 

uma área biogeográfica de aproximadamente 4,2 milhões de km² (IBGE, 2021; Rocha 

et al., 2021).  

A Amazônia, é fundamental no controle de variáveis climáticas, como 

precipitação e umidade, resultando em altos índices pluviométricos na região e 

permitindo a distribuição de umidade para outras áreas do território (Malhi et al., 2008; 

Malvestio; Nery, 2012). A Amazônia influencia significativamente os climas das 

regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil, principalmente através do transporte 

de umidade por sistemas meteorológicos como os Jatos de Baixos Níveis e a Zona 

de Convergência do Atlântico Sul. Este transporte, originado das elevadas taxas de 

evapotranspiração da floresta, altera o regime de chuvas ao longo do ano na região 

Centro-Sul (Malvestio; Nery, 2012; Marengo et al., 2018; Portella et al., 2022). 

Além de seu clima quente e úmido com chuvas durante todo o ano, a Amazônia 

abriga a maior bacia hidrográfica e a maior biodiversidade do mundo. Contudo, o 

desmatamento, impulsionado por atividades antrópicas como construção de estradas 

e hidrelétricas, agricultura, pecuária, mineração e urbanização, é um dos principais 

fatores de degradação da floresta amazônica (Ellwanger et al., 2020; Kumar; Kumar; 

Saikia, 2022). A Amazônia Legal enfrenta questões ambientais que ultrapassam suas 

fronteiras (Mahari et al., 2020), tornando-se uma preocupação global essencial para o 

equilíbrio do sistema climático (IPCC, 2013a).  

As ameaças ambientais que assolam a Amazônia Legal, como eventos 

climáticos extremos e incêndios florestais, revelam a vulnerabilidade do ecossistema 

amazônico (IPCC, 2013b). A perda de biodiversidade e as transformações ambientais 

nessa área acarretam repercussões significativas no aquecimento global, 

influenciando não apenas o clima local, mas também exercendo impactos relevantes 
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na América do Sul (Artaxo, 2019; Rorato et al., 2023). As queimadas emergem como 

um componente intrínseco ao desmatamento (Hacon et al., 2021). A maior ocorrência 

desses eventos resulta da combinação entre atividades antrópicas, desmatamento e 

fatores climáticos extremos durante a estação seca, como temperaturas elevadas, 

baixa pluviosidade e baixa umidade do ar (Oliveira-Júnior et al., 2021). Mesmo em 

anos de baixo risco para a ocorrência de fogo, a Amazônia continua vulnerável a 

registros elevados de focos de calor (Barbosa et al., 2021).  

O uso da terra, frequentemente associado ao emprego do fogo, intensifica-se 

devido a políticas econômicas que visam à ampliação da exploração dos recursos 

naturais. Essas políticas promovem a expansão geográfica e a intensificação das 

atividades agrícolas para a produção de alimentos, especialmente pela pecuária e 

agricultura (Ribeiro et al., 2018). Entre 2019 e 2021, o desmatamento na Amazônia 

ultrapassou 10 mil km² ao ano, representando um aumento de 56,6% em relação ao 

período anterior (2016 a 2018) (IPAM, 2022). A partir do segundo semestre de 2018, 

observou-se um aumento no desmatamento, refletindo fragilidades nas políticas 

ambientais e na desestruturação dos órgãos de comando e controle (Artaxo, 2019; 

IPAM, 2022). Paralelamente, a região Centro-Oeste, parte integrante da Amazônia, 

Cerrado e Pantanal, registrou 22% (506.526) dos focos de incêndio em seu território, 

incluindo 81.467 focos no Pantanal brasileiro (INPE, 2023). 

O ecótono Cerrado-Amazônia, situado no Arco do Desmatamento, é uma das 

áreas mais vulneráveis às ações antrópicas no Brasil. Essa região de transição entre 

os dois maiores biomas brasileiros abrange quase 5% do território nacional (Reis et 

al., 2021) e é considerada uma das maiores fronteiras agrícolas do mundo, suscetível 

à fragmentação e à poluição ambiental, representando riscos para as populações 

locais e espécies nativas (Marques et al., 2020; Moura et al., 2024). 

As interações entre as condições climáticas e as atividades antrópicas 

desempenharam um papel importante no regime de fogo na Amazônia e no Cerrado 

brasileiro nas últimas duas décadas. Eventos intensos de seca, aliados à pressão 

econômica para converter a floresta amazônica e o Cerrado em áreas agrícolas e 

pastagens, contribuem para a intensificação das queimadas (Libonati et al., 2015). No 

entanto, a magnitude dos incêndios florestais nas zonas úmidas do Pantanal em 2020 

gerou alarme devido à sua extensão e aos impactos na vida selvagem (Mega, 2020). 

O Pantanal, maior área úmida remanescente de vegetação natural no mundo, 

declarado Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
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a Ciência e a Cultura (UNESCO) e designado como Reserva da Biosfera (Libonati et 

al., 2020), abrange 179.300 km2 no centro da Bacia do Alto Paraguai, 78% dos quais 

estão no Brasil (Marengo et al., 2021; Tomas et al., 2019). Em 2020, cerca de um 

terço do Pantanal foi consumido pelo fogo, destruindo aproximadamente 4 milhões de 

hectares de vegetação e deslocando a fauna (Libonati et al., 2020).  

Além dos efeitos locais, plumas de fumaça associadas aos incêndios florestais 

do Pantanal, e possivelmente combinadas com incêndios na Amazônia, foram 

observadas a 1.000 km de distância, na Região Metropolitana de São Paulo (Souto-

Oliveira et al., 2023). A ineficácia na conservação ambiental e a falta de estratégias 

efetivas para mitigar as mudanças climáticas3 não apenas colocam em risco a 

biodiversidade única do Pantanal, mas também têm impactos tangíveis na vida 

cotidiana das comunidades locais e de outras regiões (Marengo et al., 2021; Tomas 

et al., 2019).  

Eventos climáticos extremos, como secas e inundações, aumentam o risco de 

incêndios, gerando impactos significativos no clima4, saúde e biodiversidade (Alves et 

al., 2015; Ignotti et al., 2010; Jacobson et al., 2014; Marengo et al., 2018; Nascimento 

et al., 2010; Oliveira et al., 2023; Oliveira-Júnior et al., 2020; Reis et al., 2021; Silva et 

al., 2016). O desmatamento e as queimadas contribuem para secas severas em certas 

regiões e aumentam a vulnerabilidade a novos incêndios, especialmente em áreas 

degradadas da Amazônia e Cerrado (Lima et al., 2012; Stabile et al., 2020). 

O uso disseminado do fogo para remoção da floresta tropical não apenas 

ameaça sua rica biodiversidade, mas também libera na atmosfera gases de efeito 

estufa (GEE) (Mahari et al., 2020), como CO2 (Dióxido de carbono), CO (Monóxido de 

carbono), SO2 (Dióxido de enxofre), NO2 (Dióxido de nitrogênio), NOx (Óxidos de 

nitrogênio) e material particulado (PM, 2,5 e 10 μm) (Artaxo et al., 2005; Oliveira-Júnior 

et al., 2020; WHO, 2021). Esses poluentes contribuem para a formação de 

precursores de poluentes secundários, como Compostos Orgânicos Voláteis (COVs). 

A consequência direta desses precursores e outros poluentes primários é o 

impacto na qualidade do ar, agravando a qualidade do ar, com potenciais 

consequências na saúde humana (Liu et al., 2019). As queimadas florestais tornaram-

 
3 As mudanças climáticassão caracterizadas por variações significativas nos padrões de precipitação, 
temperatura, ventos ou outros fenômenos meteorológicos ao longo do tempo (IPCC, 2014).   
4 O clima, que é o estado estatístico do sistema climático, descreve médias e variabilidades 
meteorológicas ao longo de um período, geralmente definido pela Organização Meteorológica 
Mundial como 30 anos (IPCC, 2014).   
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se uma questão importante para o governo brasileiro desde a assinatura do Acordo 

de Paris durante a 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudanças Climáticas em 2015, no qual o Brasil comprometeu-se a 

reduzir as emissões de GEE (Brasil, 2017; Ribeiro et al., 2018). Dada a importância 

do bioma amazônico e as obrigações assumidas pelo Brasil no Acordo de Paris, é 

aconselhável ampliar os dados sobre a qualidade do ar na região para desenvolver 

inventários de emissões precisos e formular políticas públicas que controlem as 

emissões, minimizando seus impactos na saúde humana, na economia regional e no 

clima (Amaral et al., 2019).  

A devastação resultante da remoção da floresta tropical exige uma abordagem 

sustentável para explorar os recursos da região, alinhada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), 

visando alcançar um bom estado ambiental. A gestão sustentável das florestas 

abrange pelo menos oito dos 17 ODS da ONU, com o objetivo de combater a 

desertificação, impedir a perda de biodiversidade e reverter a degradação dos solos. 

Mudanças significativas são necessárias para sustentar as florestas tropicais do 

mundo, impactando positivamente o clima e a biodiversidade globais (Mahari et al., 

2020).  

Recentemente, a Organização Mundial da Saúde atualizou suas diretrizes 

globais de qualidade do ar, estabelecendo recomendações mais rigorosas em 

comparação com 2005. Na Tabela 01, encontram-se os padrões atualizados em 

setembro de 2021 para os seis poluentes que possuem as maiores evidências de que 

sua exposição causa efeitos adversos à saúde (Oliveira, 2022; WHO, 2021). 

Tabela 1.  Diretrizes globais de qualidade do ar. 

Poluente Tempo médio 
Metas intermediárias 

Nível recomendado 
1 2 3 4 

PM2,5 μg/m³ 
Anual 35 25 15 10 5 

24 horas 75 50 37,5 25 15 

PM10 μg/m³ 
Anual 70 50 30 20 15 

24 horas 150 100 75 50 45 

O3 μg/m³ 
Temporada de pico* 100 70 - - 60 

8 horas 160 120 - - 100 

NO2 μg/m³ 
Anual 40 30 20 - 10 

24 horas 120 50 - - 25 

SO2 μg/m³ 24 horas 125 50 - - 40 

CO mg/m³ 24 horas 7 - - - 4 

*Média da concentração diária máxima de O3 de 8 horas nos seis meses consecutivos com a maior concentração 
média. Fonte: Adaptado de Oliveira. (2022). 
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Essas mudanças ambientais ampliam a vulnerabilidade climática, resultando 

em impactos na saúde da população (Freitas; Giatti, 2009). A modificação do ambiente 

cria condições propícias à proliferação de vetores de doenças, aumentando a 

incidência de enfermidades e agravos à saúde (Barcellos; Hacon, 2016). As mudanças 

climáticas têm o potencial de gerar impactos diretos, como ondas de calor, e indiretos, 

decorrentes de modificações no ambiente, aumentando a incidência de doenças 

infecciosas e não transmissíveis (Barcellos et al., 2009). 

Estudos demonstram uma associação entre as mudanças climáticas e o 

aumento do risco de morte por doenças cardiovasculares, como insuficiência cardíaca 

congestiva e infarto agudo do miocárdio, além de doenças respiratórias, 

cerebrovasculares e renais (Hartwig; Ignotti, 2019; Oliveira et al., 2023; Silveira et al., 

2020, 2023), destacando a gravidade do impacto na saúde pública. Esses fatores, 

quando combinados com as dificuldades de acesso da população menos favorecida 

a um sistema de saúde adequado para diagnóstico e tratamento, podem refletir nas 

tendências de morbidade e mortalidade na região (Mansur; Favarato, 2016). 

Entre os fatores ambientais que influenciam o desenvolvimento e a progressão 

das enfermidades, destaca-se a exposição às partículas finas (PM2,5) presentes na 

atmosfera (Malta et al., 2023; Oliveira et al., 2012; Silva et al., 2013). Partículas com 

diâmetro inferior a 2,5 micrômetros, provenientes de fontes diversas como incêndios 

florestais, combustíveis fósseis e atividades industriais e veiculares (Morawska et al., 

2008; Schraufnagel, 2020), têm sido associadas a uma variedade de condições de 

saúde, como as doenças respiratórias, cardiovasculares e cânceres (Hayes et al., 

2020; Ignotti et al., 2010; Jacobson et al., 2014; Liu et al., 2019). 

A presença expressiva de incêndios nas regiões Norte e Centro-Oeste não 

apenas destaca a extensão do problema, mas também sublinha a variedade de fontes 

de emissões que afetam a qualidade do ar (Reis et al., 2021). A interação entre essas 

regiões, associada às atividades antrópicas na região, contribui para um cenário 

ambiental desafiador, onde a concentração elevada de PM2,5 emerge como um 

indicador crítico da qualidade do ar (Marengo et al., 2018; Oliveira et al., 2023). A falta 

de monitoramento compromete a coleta de dados e dificulta a mensuração dos níveis 

reais de poluição e seus impactos na saúde. 

Globalmente, comunidades localizadas fora dos centros urbanos enfrentam 

desafios significativos na organização e disponibilidade de serviços de saúde, 

especialmente em áreas rurais e remotas (OMS, 2021). No Brasil, essa realidade se 
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destaca nas regiões da Amazônia Legal, Cerrado e Pantanal, caracterizadas por baixa 

densidade demográfica, pequeno porte populacional e obstáculos geográficos 

(FAUSTO et al., 2022). Os principais desafios nessas áreas estão relacionados às 

desvantagens socioeconômicas das populações rurais, à distribuição inadequada da 

força de trabalho na saúde, à escassez de recursos, às grandes distâncias e ao 

isolamento.  

Adicionalmente, a falta de transporte adequado, parcialmente mitigada pelos 

rios que servem como meio exclusivo de interconexão em algumas localidades, 

amplifica esses desafios (CALVO et al., 2016; FAUSTO et al., 2022; OLIVEIRA et al., 

2023). Ainda que o acesso aos serviços de saúde seja garantido, a execução enfrenta 

enormes desafios nessas regiões. Os impactos das alterações climáticas na saúde 

adicionam uma camada adicional de desafio aos sistemas de saúde já 

sobrecarregados, podendo comprometer o alcance dos ODS (WATTS et al., 2019). 

Frente a esse cenário, a presente pesquisa propõe uma análise da relação 

entre indicadores de saúde e poluição do ar para residentes da Amazônia Legal e 

entorno. Esta abordagem integrada visa compreender os impactos ambientais na 

saúde dessa população. Os resultados obtidos fornecem informações cruciais para o 

desenvolvimento de estratégias de saúde ambiental e intervenções destinadas a 

aprimorar a qualidade de vida da população residente na Amazônia Legal e entorno. 

Esses resultados foram organizados em dois manuscritos, seguindo as normas das 

revistas aos quais foram ou serão submetidos. 

Justificativa 

A Amazônia Legal, o Cerrado e o Pantanal são regiões de enorme diversidade 

ecológica, climática, cultural, social e econômica. No entanto, essas áreas enfrentam 

sérios desafios ambientais: 17% da Amazônia, 52% do Cerrado e 16% do Pantanal já 

foram desmatados (Campoli; Stivali, 2023; IPAM, 2022). Esse desmatamento é 

impulsionado pela extração ilegal de madeira, agricultura extensiva, siderurgia e 

carvoarias, resultando em significativa vulnerabilidade socioambiental (Viana; de 

Freitas; Giatti, 2016). 

Essas atividades refletem um modelo de desenvolvimento predatório que 

continua a prevalecer na região. Embora o desmatamento e as queimadas sejam 

frequentemente discutidos, há uma negligência em relação aos problemas 

enfrentados pela população local no acesso a serviços de saúde e saneamento, 
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essenciais para garantir condições de vida dignas. Com 88% dos municípios 

classificados como de pequeno porte, a baixa densidade populacional da região 

acentua a desigualdade no acesso a esses serviços, tanto em áreas urbanas quanto 

rurais. 

Essa disparidade perpetua a lógica da desigualdade social, exacerbando as 

vulnerabilidades socioambientais. É fundamental expandir a discussão sobre a 

relação entre saúde e os riscos ambientais na Amazônia e em seu entorno, 

considerando os desafios da gestão ambiental para promover a saúde e controlar 

riscos. Além disso, a saúde e os desafios ambientais da região têm sido pouco 

estudados. Este estudo visa preencher essa lacuna, fornecendo uma análise 

interdisciplinar sobre a relação entre saúde e meio ambiente na Amazônia Legal e seu 

entorno. Os resultados serão essenciais para a formulação de políticas públicas e 

práticas de saúde, contribuindo para a mitigação das desigualdades e a promoção do 

desenvolvimento sustentável na região. 

OBJETIVOS  

Geral 

Analisar os indicadores de saúde definidos por morbidade e mortalidade, bem 

como, os impactos da exposição à poluição atmosférica na morbimortalidade por 

doenças cardiovasculares e respiratórias na Amazônia Legal e entorno entre 2010 e 

2021. 

Específicos  

- Analisar a situação de saúde na Amazônia Legal entre 2010 e 2021, expressa 

pela mortalidade proporcional, taxa de mortalidade específica, taxas de mortalidade 

Infantil e mortalidade materna, bem como das taxas de incidência das principais 

doenças negligenciadas e AIDS. 

- Estimar o número e a fração da morbimortalidade por doenças 

cardiovasculares e respiratórias atribuíveis à exposição de curto prazo ao material 

particulado fino (PM2,5) nos residentes da Amazônia Legal e seu entorno, entre os 

anos de 2010 e 2021.  
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RESUMO 

Analisamos a saúde na Amazônia Legal por meio de indicadores de morbimortalidade e 

comparação intra e interestadual da região e Brasil. Foram utilizados dados secundários de 

sistemas oficiais de saúde para examinar a situação de saúde, tendências e clusters no período 

de 2010 e 2021. As doenças do aparelho circulatório foram a principal causa de morte, 

representando 23% dos óbitos. Causas externas e doenças respiratórias contribuíram com 16% 

e 9% dos óbitos; 52,6% dos óbitos Infantis ocorreram no período neonatal precoce e a taxa de 

mortalidade Infantil manteve-se acima da média nacional. A razão de mortalidade materna 

também foi elevada e acima da média nacional entre 2010 e 2021. A taxa de incidência de 

dengue permaneceu abaixo da média nacional com tendência de queda de -59,50% . No entanto, 

as taxas de doença de chagas, AIDS, hanseníase, leishmaniose tegumentar americana e 

tuberculose permaneceram acima da média do país. As localidades nos extremos da Amazônia 

configuram áreas de alto risco para esses eventos. Concluiu-se que a população da Amazônia 

brasileira enfrenta desafios em relação à saúde, indicando uma situação preocupante. Os 

achados auxiliam na identificação de prioridades territoriais para a implementação de ações que 

visem reduzir a morbimortalidade na região. 
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ABSTRACT 

We carried out the health situation analysis in the Amazônia Legal through morbidity and 

mortality indicators and the comparison between intra and inter-state federation of the region 

and Brasil. Analysis of the health situation, trends, and identification of clusters in the Brasilian 

Amazon, for the period from 2010 to 2021, using secondary data available in official health 

information systems. Circulatory diseases were the main cause of death, representing 23% of 

deaths. Causas externas and respiratory diseases contributed 16% and 9% of deaths, 

respectively; 52.6% of Infantil deaths occurred in the Precoce neonatal period, and the Infantil 

mortality rate remained above the national average. The ratio of maternal mortality was also 

high and above the national average between 2010 and 2021. The dengue incidence rate 

remained below the national average with a drop trend of -59.50%. However, rates of Chagas 

disease, AIDS, Hanseníase, Leishmaniose Tegumentar Americana and Tuberculose remained 

above average rates in the country. The localities in the extremes of the Amazon configured 

high-risk areas for these events. It was concluded that the População of the Brasilian Amazon 

faces health challenges. The findings facilitate the identification of territorial priorities for the 

implementation of actions that impact morbidity and mortality reduction in the region. 

Keywords: Morbidity and Mortality. Spatial Analysis. Time-series studies. 

INTRODUÇÃO 

A Amazônia Legal foi estabelecida pela Lei 1.806, de 06 de janeiro de 1953, para fins 

de aplicação de políticas de soberania territorial e econômica para a promoção de seu 

desenvolvimento. Compreendendo nove estados e 772 municípios, é caracterizada pela baixa 

densidade demográfica e pela dificuldade de acesso aos serviços de saúde. Abrange 58,9% do 

território nacional e tem cerca de 5,60 habitantes por km², onde vivem mais de 28 milhões de 

habitantes, dos quais 35% residem em cidades com mais de 200 mil habitantes1.  
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O perfil sócio sanitário é complexo, com sobreposição de problemas de saúde, 

ambientais, sociais e econômicos. A região enfrenta problemas significativos de saúde, em 

comparação com outras partes do Brasil, principalmente em relação a doenças tropicais como 

hanseníase, leishmaniose, malária, doença de Chagas, leptospirose, dengue e tuberculose. Além 

disso, existem preocupações sobre doenças imunopreveníveis2–4, contribuindo com importante 

carga dessas doenças no mundo4,5. Apresenta a menor expectativa de vida do país6, influenciado 

particularmente pelas condições de vida e conflitos relacionados a ocupação do território7.  

Em 2010, a Amazônia Legal alcançou índice de pobreza extrema de 13%, superior à 

média do Brasil de 6,62% e IDH de 0,683, inferior ao nacional de 0,7278. O seu território abriga 

a maior e mais diversificada floresta tropical do mundo, cuja perda de sua biodiversidade e 

alterações ambientais causam forte impacto no aquecimento global e afeta o clima regional da 

América do Sul, uma vez que apresenta importante papel na regulação climática9.  

Os problemas de saúde são impactados fortemente por fatores ambientais, como os 

ciclos hidrográficos10, poluição atmosférica emitida principalmente por queimadas e incêndios 

florestais11,12, além da falta de infraestrutura das moradias que incluiu rede de esgoto e água 

tratada para apenas 67% da população13. Embora haja dados sobre saúde na Amazônia na 

literatura, a maioria deles está centrada na medicina tropical14–16 ou se limita a categorias 

específicas de doenças17–19. 

Dado o complexo cenário apresentado, torna-se imperativo identificar a extensão dos 

problemas e as disparidades de risco entre os grupos populacionais por meio de análises 

contínuas da situação de saúde. Este estudo tem por objetivo analisar a situação de saúde na 

Amazônia Legal entre 2010 e 2021, expressa pela mortalidade proporcional, taxa de 

mortalidade específica, taxas de mortalidade infantil e mortalidade materna, bem como das 

taxas de incidência das principais doenças negligenciadas e AIDS. 

MÉTODOS 
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Desenho, área e período do estudo 

Foi realizado um estudo ecológico descritivo sobre a situação de saúde em unidades 

federativas e municípios localizados na Amazônia Legal, no período de 2010 e 2021.  

Seleção de indicadores, fonte de dados e cálculo 

Em relação à mortalidade, foram calculados os indicadores mortalidade proporcional, 

segundo causas de morte, faixa etária e segundo os componentes da mortalidade Infantil; as 

taxas de mortalidade por causa específica (TME) padronizadas por idade das principais causas 

de óbito; taxas de mortalidade Infantil (TMI) por componentes (neonatal precoce, neonatal 

tardio e pós-neonatal); e razão de mortalidade materna (RMM). O indicador de mortalidade 

proporcional é útil para descrever a importância de determinada causa ou faixa etária entre os 

óbitos. As taxas de mortalidade servem para comparar o risco de óbito por causa específica 

entre diferentes locais. Enquanto as TMI e seus componentes revelam riscos e determinantes 

para a sobrevivência no primeiro ano de vida.  

Em relação aos indicadores de morbidade, foram calculadas as taxas de incidência de 

seis doenças selecionadas em razão da maior frequência e disponibilidade de dados.  

Os dados de óbitos foram obtidos do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM); 

os dados de nascidos vivos do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC); os 

dados de morbidade do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); e os dados 

populacionais foram obtidos das estimavas populacionais anuais segundo as projeções do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponibilizadas pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Os dados para o cálculo da mortalidade 

proporcional e das TME foram obtidos utilizando o pacote para download e pré-processamento 

de microdados do DATASUS (MicroDataSUS/DATASUS). Os dados para o cálculo das TMI, 

razão de mortalidade materna e das taxas de incidência dos agravos selecionados, foram obtidos 

pelo tabulador de dados TABNET do DATASUS. Para todos os indicadores de mortalidade e 
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morbidade sempre foi considerado óbitos ou casos entre pessoas residentes nas unidades 

geográficas de análise (UFs e municípios).  

A mortalidade proporcional anual, segundo causa do óbito e segundo faixa etária, foi 

calculada dividindo-se o número óbitos no grupo e local de interesse pelo total de óbitos, e 

multiplicando por 100. Para o cálculo da mortalidade proporcional segundo causa do óbito, 

foram consideradas as causas agrupadas nos capítulos da 10ª Revisão da Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), a saber: I) 

algumas doenças infecciosas e parasitárias; II) neoplasmas (NEO); IV) doenças endócrinas, 

nutricionais e metabólicas; IX) doenças do aparelho circulatório (DAC); X) doenças do 

aparelho respiratório (DAR); XVIII) não classificados em outra parte; XX) causas externas de 

morbimortalidade (CEX); e outros (que incluíram os demais capítulos que representam cerca 

de 12% do total de óbitos). A mortalidade proporcional segundo grupo etário foi calculada para 

as faixas etárias de menores ou igual 09 anos, 10 a 19 anos, 20 a 44 anos, 45 a 64 anos, 65 a 79 

anos e 80 anos ou mais. 

As TME padronizadas por idade foram estimadas para os seguintes grupos de causas: 

doenças do aparelho circulatório (códigos I00-I99); doenças do aparelho respiratório (códigos 

J00-J99); e causas externas de morbidade e de mortalidade (códigos V01-Y98); por 

apresentarem maior proporção de óbitos por UF. As TME foram padronizadas por idade, 

considerando UF, Amazônia Legal e Brasil. As TME padronizadas foram expressas como taxas 

por 100 mil habitantes, utilizando a população brasileira do censo do IBGE-2010 como padrão. 

Para a mortalidade Infantil, calculou-se a mortalidade proporcional e as TMI, ambos 

segundo os componentes neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal tardio (7 a 27 dias) e pós-

neonatal (28 a 364 dias). Os cálculos das TMI e componentes foram realizadas dividindo-se o 

número de óbitos pelo número de nascidos vivos (NV), multiplicado por 1 mil20. 
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A RMM foi calculada dividindo-se o número de óbitos entre mulheres, por desfechos e 

condições consideradas de morte materna, pelo total de NV, multiplicado por 100 mil20.  

Foram calculadas as taxas de incidência para doença de chagas aguda (DCA), dengue, 

AIDS, hanseníase, leishmaniose tegumentar americana (LTA) e tuberculose. O cálculo das 

taxas foi realizado dividindo-se o número de casos pelas respectivas populações, multiplicado 

por 100 mil. As definições de casos e os parâmetros de endemicidade seguiram os referenciais 

do Ministério da Saúde21. 

Análise dos dados  

Na análise de tendência temporal utilizou-se o modelo de regressão linear, cujas 

variáveis dependentes foram os indicadores de mortalidade e morbidade (Y), e a variável 

independente (X) foi o tempo em anos. O teste Shapiro-Wilk foi utilizado para verificar a 

normalidade dos dados e o teste Durbin-Watson para verificar a independência dos resíduos. 

Em caso de autocorrelação serial foi aplicado o modelo de regressão linear generalizado de 

Prais-Winsten.  

Considerou-se tendência crescente e decrescente os estimadores positivos e negativos 

respectivamente, e estável os estimadores não significativos. Além da interpretação das 

tendências, calculou-se a variação percentual relativa (VPR) para o Brasil, Amazônia Legal e 

UFs, entre 2010 e 2021. A VPR é calculada pela diferença entre a última observação da série 

(2021) e a primeira (2010), dividido pelo valor da primeira (2010), multiplicado por 100. Essa 

medida permitiu quantificar a elevação ou a redução dos indicadores ao longo do período de 

estudo. As análises de tendências temporais foram realizadas no programa estatístico R versão 

(4.2.0). Os testes estatísticos e ajustes dos modelos de regressão linear foram realizados com o 

auxílio das bibliotecas "lmtest" e "prais"; a biblioteca "ggplot2" foi utilizada para a criação de 

gráficos e visualizações dos resultados das análises. 

Utilizou-se a estatística scan espacial realizada no programa SaTScan (versão 10.0.1)22 

para análise de formação de clusters (aglomerados) espaciais de alto ou baixo risco dos 
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desfechos analisados, usando municípios como unidade de análise em três períodos: 2010-2012, 

2017-2019 e 2020-2021. Com o primeiro e último triênio buscou-se a verificação de mudanças 

nos padrões espaciais nos extremos da década17. A análise dos últimos dois anos foi realizada 

em separado, considerando o impacto do COVID-19 nos eventos em análise. Foram estimados 

os riscos relativos (RR) de ocorrência do evento de interesse no interior de cada cluster em 

relação à ocorrência fora do cluster. As análises foram realizadas em separado para identificar 

clusters de alto e baixo risco nos períodos utilizando o modelo de probabilidade de Poisson. Os 

seguintes parâmetros também foram considerados: ausência de sobreposição geográfica; 

tamanho máximo da população em cada cluster igual a 50% da população sob risco e cluster 

em formato circular com raio de 500 quilômetros; por meio de 999 replicações através do teste 

de Monte Carlo. Os clusters das taxas de mortalidade e de incidência foram construídos 

considerando o conjunto da população alvo do estudo. Todos os indicadores foram apresentados 

por 100.000 habitantes. Os mapas dos indicadores de mortalidade e morbidade foram 

elaborados considerando apenas os clusters de alto e baixo risco estatisticamente significativos 

ao nível de 5%, no software ArcGIS (versão 10.8), com malha digital em 

formato shapefile disponibilizada pelo IBGE. 

Por se tratar de pesquisa com dados secundários e de domínio público, não houve 

necessidade de apreciação por comitê de ética em pesquisa. 

RESULTADOS 

Principais causas de morte na Amazônia Legal 

Na Amazônia Legal foram registrados 1.547.716 óbitos entre 2010 e 2021, com média 

anual e diária de 128.976 e 353 óbitos respectivamente. A principal causa de morte na região 

foram as DAC, responsáveis por 23% dos óbitos, seguido das CEX (16%), NEO (12%) e DAR 

(9%). Entre os menores de 09 anos de idade, 8% dos óbitos ocorreram por DAR; nas faixas de 

10 a 19 e 20 a 44 anos, as CEX foram a principal causa de morte, responsáveis por 65% e 52% 
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dos óbitos em cada faixa etária respectivamente. Para os demais grupos etários (45 a 64, 65 a 

79 e 80 anos ou mais), a mortalidade proporcional por DAC alcançou até 33%. A maior 

proporção dos óbitos ocorreu na faixa etária de 65 a 79 anos (26%), e a menor na faixa de 10 a 

19 anos (3%) (FIGURA 1[A]). 

Nas UFs a mortalidade proporcional segundo causa de morte foi semelhante à média da 

Amazônia Legal. Na análise estratificada por grupos etários e UFs, Mato Grosso, Rondônia, 

Roraima e Tocantins diferiram da região com maior proporção de óbitos por CEX entre 

menores de 09 anos, enquanto no Amazonas as NEO se destacaram como principais causas de 

óbitos na faixa de 45 a 64 anos (Figura 1[B]; Figura Suplementar S1). 

Figura 1. [A] Mortalidade proporcional segundo causa do óbito e grupos etários. [B] Mortalidade proporcional segundo a 

causa do óbito. Amazônia Legal, 2010 e 2021. 

[A] 

 
[B] 
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Fonte: Autores. 

Mortalidade pelas principais causas de óbito 

Observou-se aumento nas taxas de mortalidade por DAC e DAR, entre 2010 e 2021, 

que passaram de 142,84 para 205,21 óbitos por 100 mil habitantes, e de 44,54 para 79,28 óbitos 

por 100 mil habitantes, respectivamente. A taxa de mortalidade por CEX manteve-se acima de 

80 óbitos por 100 mil habitantes. Ressalta-se que os três desfechos apresentaram VPR de 

crescimento superiores aos apresentados pelo Brasil (Tabela Suplementar S1). Todas as UFs 

apresentaram tendências crescentes, com incremento médio anual entre 0,5 e 3,39% para as 

TME padronizadas por idade para DAC e DAR. Quanto as taxas de mortalidade por CEX foi 

observado que os estados do Amapá, Amazonas, Roraima e Tocantins apresentaram tendência 

crescente, com incremento médio anual variando entre 1,06 a 2,39% (FIGURA 2[A]). 

A análise espacial com a estatística scan mostrou que, em todos os períodos analisados, 

os clusters primários para as taxas de mortalidade por DAC foram formados por municípios 

localizados ao sudeste da Amazônia Legal. As áreas de alto RR se mantiveram localizadas no 

sul e sudeste da Amazônia Legal. Os RRs dentro das áreas de alto RR foram até 3,6 vezes maior 

quando comparados às localidades fora dos clusters. Para as taxas de mortalidade por DAR, 

observou-se que as áreas de risco se mantiveram no entorno da Amazônia Legal. O risco de 

morte nas áreas dos clusters de alto RR foi cerca de 3,10 vezes maior que nas áreas fora dos 
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clusters. Para as taxas de mortalidade por CEX, observou-se mudança no padrão espacial com 

formação de clusters de alto RR em Roraima, norte do Amazonas e na área central de Mato 

Grosso que ocupa grande parte do Pará e sul do Tocantins. O risco de morte por CEX na área 

destes clusters foi de até 4,20 vezes maior que nas áreas fora (FIGURA 2[B]). O detalhamento 

dos RRs por município segundo análise de clusters consta no Tabela Suplementar S2. 

Figura 2. [A] Coeficiente linear, e seus respectivos intervalos de 95% de confiança (β1 - IC95%), relativos à tendência temporal 

das taxas de mortalidade padronizadas por idade, 2010 e 2021. [B] Distribuição dos clusters espaciais das taxas de mortalidade 

segundo CID-10, capítulos IX, X e XX. Amazônia Legal, 2010-2012, 2017-2019 e 2020-2021. 
[A] 

 
[B] 
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Fonte: Autores. 

Mortalidade Infantil  

Na Amazônia Legal, foram registrados 84.672 óbitos em menores de um ano, entre 2010 

e 2021, cujas médias anuais e diárias foram de 7.056 e 19 óbitos respectivamente. A maioria 

dos óbitos ocorreu no período neonatal precoce (44.512 óbitos, 52,6%), seguido daqueles 

ocorridos no período pós-neonatal (27.611 óbitos, 32,3%). A distribuição dos óbitos Infantis 

segundo componentes por UFs assemelham-se a distribuição verificada para toda a Amazônia 

Legal com maior proporção de óbitos no período neonatal precoce (Figura Suplementar S2). 

A TMI para a região estudada passou de 16,55 para 14,42 óbitos por 1.000 NV entre 

2010 e 2021, uma redução de 12,86%. No entanto, se manteve acima da taxa nacional que 

variou de 13,93 para 11,9 óbitos por 1.000 NV. A redução da taxa de mortalidade Infantil 

ocorreu em todos os componentes (Tabela Suplementar S3). Na análise da tendência temporal, 

as TMI e segundo componentes apresentaram tendência decrescente para toda a região, mas 

houve algumas diferenças nas UFs. Roraima, com exceção da neonatal precoce apresentou 
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tendência crescente em todos os componentes com incremento médio anual na TMI de 1,33% 

(34 óbitos Infantis por 1.000 NV ao ano) (FIGURA 3[A]).  

Os padrões espaciais das áreas de maior risco para a mortalidade Infantil e seus 

componentes foram consistentes nos três períodos. As áreas de alto RR foram identificadas nos 

estados do Acre, Amazonas, Roraima e Pará. Ao lado de um aglomerado (1) de baixo risco de 

mortalidade Infantil, o cluster (11) de alto RR no sul de Mato Grosso expandiu sua área no 

segundo triênio (2017-2019). No entanto, no terceiro intervalo, as áreas de alto RR no sudeste 

do Mato Grosso reduziram. Ressalta-se que o risco de morte nos períodos pós-neonatal e 

neonatal tardio na região é aproximadamente 14 vezes maior que no período neonatal precoce 

(FIGURA 3[B]). Os valores comparativos dos RR dos clusters, bem como a população sob 

risco e das taxas da TMI e de seus componentes podem ser observadas na tabela suplementar 

S4. 

Figura 3. [A] Coeficiente linear, e seus respectivos intervalos de 95% de confiança (β1 - IC95%), relativos a tendência temporal 

das taxas de mortalidade Infantil e seus componentes, 2010 e 2021. [B] Distribuição dos clusters espaciais das taxas de 

mortalidade Infantil e componentes. Amazônia Legal, 2010-2012, 2017-2019 e 2020-2021. 

[A] 

 
[B] 
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Fonte: Autores. 

Razão de Mortalidade Materna 

Foram registrados 4.457 óbitos maternos, com média anual de 371,4 no período de 

estudo. A RMM na região manteve-se acima de 71 óbitos maternos por 100 mil NV entre 2010 

e 2019, passando para 142,15 óbitos maternos por 100 mil NV em 2021, com aumento de 

97,95% no período, enquanto o Brasil passou de 60,07 para 113,18 óbitos maternos por 100 

mil NV entre 2010 e 2021. As maiores VPR verificadas entre 2010 e 2021 ocorreram no Amapá 

Rondônia e Roraima (Tabela Suplementar S5). A RMM apresentou tendência crescente para a 

região, com incremento anual de 1,66% (74 óbitos). Entre as UFs, somente os estados do Pará 

e Roraima apresentaram tendências crescentes, com incremento anual de 2,27% (30 óbitos) e 

7,81% (9 óbitos) respectivamente (FIGURA 4[A]). 
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A análise espacial identificou um cluster de alto RR no primeiro intervalo (2010-2012), 

no Maranhão, e um de baixo risco no terceiro (2020-2021), formado por municípios que 

abrangem os estados do Pará e Amapá, com RR de mortalidade dentro do cluster variando de 

1 a 11,12 (FIGURA 4[B]). No segundo período (2017-2019), não foram identificados clusters. 

Os valores dos RR dos clusters, da população sob risco e das taxas da RMM constam na Tabela 

Suplementar S6. 

Figura 4. Coeficiente linear, e seus respectivos intervalos de 95% de confiança (β1 - IC95%), relativos à tendência temporal 

Razão de Mortalidade Materna, 2010 e 2021. [B] Distribuição dos clusters espaciais das razões de mortalidade materna na 

Amazônia Legal, 2010-2012, 2017-2019 e 2020-2021. 

[A] 

 
[B] 

 
Fonte: Autores. 

Taxas de incidência de doenças negligenciadas e AIDS 
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Durante o período de estudo, foram notificados 872.354 casos de dengue na região da 

Amazônia Legal, com uma média anual e diária de 72.696 e 199 casos. Enquanto o Brasil 

apresentou aumento na taxa de incidência de dengue de 51% no período, na Amazônia Legal 

verificou-se queda de 557,35 para 225,74 casos por 100 mil habitantes, uma redução de 59% 

no período e tendência decrescente anual de 6,57% (49.149 casos). Em relação à DCA, foram 

notificados 2.961 casos na região, média anual de 247 casos, cuja taxa de incidência passou de 

0,45 para 1,08 por 100 mil habitantes, sendo superiores as taxas do Brasil, apresentando 

tendência média anual crescente de 2,78% (82 casos). Para AIDS, foram notificados 73.045 

casos novos no período, com média anual e diária de 6.087 e 17 casos. Houve elevação das 

taxas de incidência de 20,42 para 23,09 por 100 mil habitantes no período. As taxas de 

incidência de AIDS na região foram superiores às do Brasil a partir de 2013, e apresentou 

tendência média anual estável. Quanto a hanseníase, foram notificados 171.608 casos novos, 

média anual e diária de 14.300 e 39 casos. Apesar da redução nas taxas de detecção de 

hanseníase para a Amazônia com tendência decrescente, elas ainda foram superiores às do 

Brasil no período. Todas as UFs apresentaram tendência decrescente, com exceção de Mato 

Grosso e Tocantins, que apresentaram tendência estável. Foram notificados 146.382 casos de 

LTA na região, com média anual e diária de 12.198 e 33 casos. As taxas de incidência de LTA 

reduziram de 49,97 para 34,09 por 100 mil habitantes, sendo cerca de 4,6 vezes maior que a 

taxa do Brasil em 2021. A região apresentou tendência média anual decrescente de 1,94% 

(2.839 casos). Para tuberculose foram notificados 160.616 casos novos, com média anual e 

diária de 13.384 e 37 casos. Assim como observado para o Brasil, ocorreu aumento gradativo 

das taxas de incidência na Amazônia Legal passando de 47,93 para 54,44 por 100 mil habitantes 

entre 2010 e 2021, e tendência média anual crescente de 0,47% (754 casos). Apenas Mato 

Grosso apresentou redução na taxa de incidência da doença. O resultado das análises de 
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tendência de todos os agravos consta na (FIGURA 5[A]), e as VPR das taxas de incidência ou 

detecção para região e UFs encontram-se na Tabela Suplementar S7. 

A figura 5[B] apresenta o resultado da análise espacial das taxas de incidência das 

doenças incluídas no estudo. As áreas de alto RR de dengue concentraram-se principalmente 

nas regiões norte, sul e sudeste da Amazônia. Ocorreu alteração nas áreas de alto RR, com 

expansão territorial entre 2017-2019 na região do Acre, Amazonas e Tocantins e ausência do 

cluster no estado do Pará. Ressalta-se que a região norte do Maranhão (cluster 4), que 

apresentou baixo risco no primeiro (2010-2012) e terceiro (2020-2021) período, foi a área com 

o maior aumento de risco no segundo (2017-2019) segmento, chegando a ser até 83 vezes mais 

elevado do que nas áreas fora desse cluster. Em relação a DCA, identificou-se um cluster 

primário (1) de alto RR, localizado no norte do Pará, nos três intervalos analisados. Apesar da 

redução das áreas de alto RR entre os períodos, o risco de adoecimento da população residente 

na área deste cluster é 55 vezes maior que nas áreas fora do cluster. A AIDS destaca-se pela 

quantidade de clusters de baixo risco, em contraste com os de alto RR de abrangência menor. 

No primeiro triênio (2010-2012) os clusters de alto RR foram mais restritos as áreas das capitais 

(clusters 1, 3, 4, 7 e 11); no segundo (2017-2019), observa-se uma junção entre os clusters 

referidos anteriormente como 11 e 1 formado no norte de Roraima (cluster 2) com RR de 2,10, 

além da manutenção dos clusters no sul da região. No terceiro (2020-2021), os clusters são 

observados nas capitais e ocorre expansão em grande parte do estado do Pará. No caso da 

hanseníase, apesar da redução da extensão do cluster localizado na parte central da Amazônia 

no segundo (2017-2019) e terceiro (2020-2021) intervalos (englobando o nordeste do Mato 

Grosso, centro-oeste do Tocantins e sul do Pará), ocorreu aumento do RR de 2,15 para 20. A 

LTA apresentou aumento das áreas de risco em todas as UFs, exceto no Maranhão e Tocantins. 

Houve diminuição do número de clusters, porém o número de clusters de alto RR permaneceu 

maior. As áreas de alto RR de tuberculose foram semelhantes nos dois primeiros triênios (2010-
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2012 e 2017-2019), com concentração das taxas mais elevadas ao norte da Amazônia. No 

terceiro período (2021-2021) não houve formação de cluster de alto RR no Mato Grosso. As 

informações sobre os valores dos RR dos clusters, da população sob risco e das taxas de 

morbidades referente aos clusters estão detalhadas na tabela suplementar S8. 

Figura 5. Coeficiente linear, e seus respectivos intervalos de 95% de confiança (β1 - IC95%), relativos à tendência temporal 

das taxas incidência, 2010 e 2021. [B] Distribuição dos clusters espaciais das taxas de incidência de doenças negligenciadas e 

AIDS. Amazônia Legal, 2010-2012, 2017-2019 e 2020-2021. 
[A] 

 
[B] 
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Fonte: Autores. 

DISCUSSÃO 

Na Amazônia Legal, entre 2010 e 2021, as taxas de mortalidade por DAC, DAR e CEX 

foram mais elevadas que a média nacional. A proporção de mortalidade Infantil foi maior no 

período neonatal precoce e todos os componentes apresentaram taxas acima das taxas nacionais 
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ao longo dos 12 anos de estudo. A RMM na região superou a nacional e apresentou tendência 

crescente. A taxa de incidência de dengue diminuiu e se manteve abaixo da taxa de incidência 

média do país. A incidência da doença de chagas, hanseníase, LTA e tuberculose permaneceram 

acima das taxas médias nacional. Embora as áreas com maior risco possam variar com os 

indicadores, as localidades nos extremos da Amazônia como São Gabriel da Cachoeira, Vale 

do Acre, sul Mato-Grossense, além das capitais Belém e São Luís configuraram clusters de alto 

RR com maior frequência e com tendência de expansão entre 2010 e 2021. 

Estudo realizado por regiões brasileiras para doenças do aparelho circulatório e 

respiratório observou tendência de declínio nas regiões Sul e Sudeste e de aumento nas regiões 

Norte e Nordeste23. Na Amazônia Legal essas diferenças de tendência podem ser atribuídas a 

permanência de condições de vida insatisfatórias, refletida nos indicadores socioeconômicos da 

região e à oferta e acesso limitados aos serviços de saúde17. 

A taxa de mortalidade Infantil, tanto no componente neonatal precoce quanto no pós-

neonatal, apresentou tendência decrescente, assim como a taxa nacional. No entanto, os avanços 

em indicadores econômicos e de desenvolvimento da região parecem não ter beneficiado 

igualmente a população local. O norte do Amazonas e a região do Araguaia em Mato Grosso 

apresentaram alto RR nas taxas de mortalidade Infantil, principalmente no componente pós-

neonatal. Esses dados evidenciam fragilidades na assistência prestada no pré-natal, no parto e 

ao recém-nascido na Amazônia Legal. 

A RMM na Amazônia permaneceu acima do valor estabelecido pela Organização 

Mundial da Saúde para o Brasil de 30 mortes maternas por 100 mil nascidos vivos até 203024. 

Na análise espacial observa-se alto RR para óbito materno, no primeiro triênio (2010-2012) de 

análise, na região do Estado do Maranhão. O Estado foi classificado com IDH de médio 

desenvolvimento humano (0,639) em 20108. A vulnerabilidade social desta localidade pode 

justificar parte do alto risco para o óbito materno, uma vez que a RMM se trata de um importante 
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indicador de saúde da população, estando relacionado ao nível de desenvolvimento de uma 

região. 

Estudo realizado para o Brasil e suas regiões em 201825 identificou a persistência de 

casos da DCA na região Norte, com taxas de incidência superiores às do Brasil (0,16 casos por 

100.000 habitantes) e formação de clusters com alto RR no Acre e no Pará, corroborando com 

os achados deste estudo. O elevado risco de adoecimento por DCA nestas regiões pode estar 

associada a precariedade das condições habitacionais e ao fluxo migratório, com ocupação de 

áreas de floresta de várzea e de ilhas, e ao risco de contaminação pelo patógeno ao manipular o 

açaí de maneira incorreta ou ao consumi-lo2.  

A elevação na taxa de incidência de AIDS na Amazônia Legal pode estar relacionada 

ao maior fluxo de mão de obra masculina para atividades como garimpo, extração de madeira 

e palmito, para construção de grandes projetos de infraestrutura como hidrelétricas e rodovias, 

e pela intensificação do transporte de produtos agrícolas ao longo de grandes eixos rodoviários, 

fluviais e regiões fronteiriças17. Os clusters de alto RR para incidência de AIDS ficaram 

concentrados no entorno das cidades com maior fluxo sociodemográfico, achado consistente 

com o estudo realizado no Estado do Ceará entre 2001 e 201126 onde as altas taxas de AIDS 

foram encontradas em municípios com melhores condições de vida e densidade 

populacional. Estes resultados sugerem que a AIDS pode estar associada ao estilo de vida e 

comportamentos de risco nesses locais. 

Verificou-se redução da taxa de detecção geral de hanseníase na Amazônia Legal. 

Entretanto, a região se encontra com a classificação de situação muito alta (32,12 casos por 100 

mil habitantes) em 2021. Estes achados sugerem a necessidade de intensificação do 

rastreamento ativo dos contatos de casos de hanseníase, das campanhas de conscientização e 

capacitação dos profissionais na Atenção Primária de Saúde para garantia da interrupção da 

transmissão e redução da carga de hanseníase27. O elevado RR para hanseníase nos agregados 
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municipais onde se localiza a região do Parque Indígena do Xingu, pode estar associada as 

condições de vida e ao modo de ocupação territorial potencializado pelo desmatamento e por 

práticas agrícolas e de mineração em pequena escala no entorno da região, ocasionando 

sobrecarga da infraestrutura existente28. 

A LTA é um problema de saúde pública no Brasil. Apesar da redução da taxa de 

incidência no período estudado, em 2021, a Amazônia Legal apresentou taxa de incidência 

superior à média anual do Brasil. Destacam-se a expansão geográfica dos clusters de alto RR 

para incidência de LTA encontrados no segundo triênio (2017-2019) e nos dois últimos anos 

em análise (2020-2021) nas regiões ocupadas por terras indígenas. Os territórios indígenas 

comumente se situam em áreas endêmicas para a LTA e possuem, em seu entorno, alta taxa de 

desmatamento, que podem interferir nos ciclos enzoóticos do parasita28, resultando em aumento 

da transmissão. 

Na contramão da tendência global, a Amazônia Legal apresentou tendência crescente 

na taxa de incidência de tuberculose29. Os resultados evidenciam alto RR de adoecimento em 

agregados municipais situados no norte da região. Essas áreas apresentam alta vulnerabilidade 

social e déficit de infraestrutura e saneamento. Além da dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde, o que dificulta o diagnóstico e o tratamento oportuno de sintomáticos respiratórios, 

contribuindo para a propagação e manutenção da doença30. 

Neste estudo verificamos aumento nos óbitos por causas específicas, incluindo as 

maternas, durante o período de 2020-2021 em comparação com o triênio anterior de 2017-2019, 

de acordo com estudos que contemplam os impactos da pandemia de Covid-1931,32. Os 

protocolos de saúde para o diagnóstico e tratamento da COVID-19 sobrecarregaram os sistemas 

de saúde e prejudicaram o atendimento e a qualidade dos serviços29,33. Com exceção da Dengue, 

o número de casos notificados de doenças negligenciadas na Amazônia Legal sofreu 

significante redução, como impacto da redução das atividades de busca ativa e de notificação 
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de casos34–36. No caso específico da Dengue, o aumento da incidência podem decorrer da 

redução das atividades de manejo ambiental pelos sistemas de saúde37. 

Os resultados deste estudo refletem o processo desigual de desenvolvimento na 

Amazônia Legal, os indicadores socioeconômicos e sanitários diferenciados entre as UFs e 

municípios da região12,17 contribuem para as diferenças no padrão de distribuição das taxas de 

morbidade e mortalidade dos desfechos analisados. A variabilidade entre os riscos apontados 

nas análises evidencia a necessidade de planejamento e a reorganização dos serviços de saúde 

e sua respectiva infraestrutura, a fim de atender as necessidades da população da região. 

Como limitações deste estudo, destacamos que as análises realizadas com dados 

secundários estão sujeitas a vieses em razão de dados desatualizados, incompletude e problemas 

relativos à precisão nos registros. Ressaltamos que os resultados relacionados aos indicadores 

calculados a partir do Sistema de Informações em Saúde devem ser interpretados com cautela17. 

O período de estudos dos últimos 12 anos disponíveis nas bases de dados foi selecionado em 

razão do recorte temporal recente e por contemplar mais de uma década. Trata-se de um recorte 

apropriado para análise de situação de saúde. No entanto, é possível que esse período tenha sido 

insuficiente para detectar algumas tendências relevantes31 perceptíveis no longo prazo.  

Os achados deste estudo podem contribuir no planejamento de estratégias mais eficazes 

para melhorar a atenção à saúde dos residentes na Amazônia Legal. Espera-se que tais ações 

impactem na redução da morbidade e mortalidade na região, promovendo melhores condições 

de saúde para a população. A análise dos aglomerados espaciais não abrangeu aspectos 

peculiares para além da divisão territorial dos municípios, o que inviabiliza a identificação de 

problemas em terras indígenas, comunidades ribeirinhas e outros contextos específicos. Essas 

áreas podem apresentar situações de saúde distintas devido a fatores socioeconômicos, culturais 

e de acesso aos serviços de saúde. Recomenda-se que pesquisas futuras abordem essa lacuna 
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por meio de análises mais aprofundadas e coleta de informações específicas das subpopulações 

envolvidas.  

CONCLUSÃO 

Concluiu-se que os residentes em área da Amazônia Legal enfrentam uma situação de 

saúde preocupante, e que existem importantes variações intra e inter unidades federativas. Os 

indicadores de morbimortalidade revelaram taxas e/ou razões mais elevadas que as médias 

nacionais para mortalidade Infantil e mortalidade materna, DAC, CEX, DAR e doenças 

tropicais negligenciais e AIDS. Ressaltamos a necessidade de priorização das políticas públicas 

para melhorias de condições de saúde nas regiões de São Gabriel da Cachoeira, Vale do Acre, 

sul Mato-Grossense, além das capitais Belém e São Luís observadas com maior frequência 

como cluster de alto risco.  
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DESTAQUES 

A exposição de curto prazo ao material particulado na Amazônia Legal e entorno está associada 

a riscos excessivos de doença cardiopulmonares, resultando em hospitalizações e óbitos mesmo 

abaixo do padrão anual de exposição ao PM2,5 (5 µg/m3 ). 

Residentes do Arco do Desmatamento enfrentam níveis mais elevados de exposição à poluição 

do ar. Na Amazônia Equatorial, foram estimados as maiores frações atribuíveis de 

hospitalizações e óbitos por causas circulatórias e respiratórias. 

A ausência de estações de monitoramento da qualidade do ar na Amazônia brasileira aumenta 

as incertezas dos impactos estimados em decorrência da exposição de dados modelados de 

material particulado para aquela área. 

RESUMO 

A poluição do ar não se limita apenas a prejudicar o meio ambiente, mas também representa 

uma séria ameaça à saúde humana. Este estudo visa estimar o número e a fração da 

morbimortalidade por doenças cardiovasculares e respiratórias atribuíveis à exposição de curto 

prazo ao material particulado fino nos residentes da Amazônia Legal e seu entorno, entre os 

anos de 2010 e 2021. Utilizamos um estudo ecológico de case-crossover em três estágios: 

primeiro, calculamos funções exposição-resposta específicas para cada município; em seguida, 

combinamos essas funções por meio de meta-análise; e finalmente estimamos o número e a 

fração atribuível para sub-regiões como Amazônia Equatorial, Arco do Desmatamento e Sul da 

Amazônia. 23.439 (1,3% do total) hospitalizações por doenças cardiovasculares e 108.868 

(3,9% do total) hospitalizações por doenças respiratórias foram atribuídos a exposição de curto 
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prazo ao material particulado fino. Além disso, os riscos relativos indicam que um incremento 

de 10 µg/m³ nas concentrações de material particulado fino esteve associado a um aumento de 

3% no risco de hospitalizações por doenças respiratórias com lag 15 (RR: 1,03; IC 95%: 1,01-

1,04), de 2% no risco de óbitos por doenças cardiovasculares com lag 15 (RR: 1,02; IC 95%: 

1,00-1,03), e de 2% no risco de óbitos por doenças respiratórias com lag 4 (RR: 1,02; IC 95%: 

1,00-1,04) entre os residentes da região. Conclui-se que a poluição atmosférica emitida por 

incêndios florestais está significativamente associada a um maior risco de hospitalizações e 

óbitos por doenças cardiorrespiratórias nos municípios da região Amazônica e entorno. 

Palavras-chave: Qualidade do Ar; Estudos de Séries Temporais; Doenças Cardiopulmonares. 

ABSTRACT 

Air pollution not only harms the environment but also poses a serious threat to human health. 

This study aims to estimate the number and fraction of morbidity and mortality from 

cardiovascular and respiratory diseases attributable to short-term exposure to fine particulate 

matter among residents of the Legal Amazon and its surroundings between 2010 and 2021. We 

conducted an ecological case-crossover study in three stages: first, we calculated exposure-

response functions specific to each municipality; next, we combined these functions through 

meta-analysis; and finally, we estimated the number and attributable fraction for sub-regions 

such as the Equatorial Amazon, Deforestation Arc, and Southern Amazon. A total of 23,439 

(1.3% of the total) hospitalizations for cardiovascular diseases and 108,868 (3.9% of the total) 

hospitalizations for respiratory diseases were attributed to short-term exposure to fine 

particulate matter. Additionally, relative risks indicate that a 10 µg/m³ increase in fine 

particulate matter concentrations was associated with a 3% increase in the risk of 

hospitalizations for respiratory diseases with a lag of 15 days (RR: 1.03; 95% CI: 1.01-1.04), a 

2% increase in the risk of deaths from cardiovascular diseases with a lag of 15 days (RR: 1.02; 

95% CI: 1.00-1.03), and a 2% increase in the risk of deaths from respiratory diseases with a lag 

of 4 days (RR: 1.02; 95% CI: 1.00-1.04) among residents of the region. The study concludes 

that air pollution from forest fires is significantly associated with a higher risk of 

hospitalizations and deaths from cardiorespiratory diseases in municipalities in the Amazon 

region and its surroundings. 

Keywords: Air Quality; Time Series Studies; Cardiopulmonary Diseases. 
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INTRODUÇÃO 

A poluição do ar representa um grande desafio para a saúde pública global1,2, sendo 

responsável por cerca de 7 milhões de mortes prematuras em 20193. Os poluentes atmosféricos 

estão associados a diversas condições de saúde, incluindo doença pulmonar obstrutiva crônica, 

doença cardíaca isquêmica e acidente vascular cerebral4–9. Entre essas condições, as doenças 

cardiopulmonares destacam-se pelo impacto significativo, evidenciado pelo aumento no 

número de ocorrências e na proporção de casos atribuíveis à exposição aos poluentes10,11.  

Em escala global, as doenças cardiovasculares são a principal causa de 

morbimortalidade, especialmente nos países de baixa e média renda, com cerca 18 milhões de 

óbitos em 201912–15. As doenças respiratórias ocupam a terceira posição entre as principais 

causas de óbito no mundo, representando 7% do total de óbitos em 201712,16,17. A exposição 

aos efeitos tóxicos da queima de biomassa figura entre os principais fatores de risco18–20. 

O Brasil possui 5.570 municípios, sendo 1.134 (20%) localizados nas regiões Norte e 

Centro-Oeste, que abrangem a Amazônia legal brasileira e o Cerrado21. A diversidade 

populacional e condições socioeconômicas variadas desses municípios impõem desafios aos 

sistemas de saúde, sobrecarregando-os e dificultando o alcance das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável22,23. A categorização dos municípios conforme o tamanho 

populacional revela uma distribuição ampla: 997 (87,9%) municípios de pequeno porte 

(população até 50.000 habitantes); 76 (6,7%) municípios de médio porte (população entre 

50.001 a 100.000 habitantes); 56 (5 %) municípios de grande porte (população entre 100.001 a 

900.000 habitantes); e 5 (0,4%) municípios considerados como metrópoles, com população 

superior a 900.000 habitantes24.  

Durante o período de estiagem entre junho e outubro configura-se o período de queima 

de biomassa, resultando em níveis de material particulado fino que frequentemente ultrapassam 

as diretrizes de segurança para a saúde humana estabelecidas pela Organização Mundial da 

Saúde, que são de 5 μg/m³ na média anual e 15 μg/m³ na média diária1,5. Nos últimos anos, tem 

sido observado um aumento nos focos de incêndio na Amazônia e no Cerrado, com o período 

de queima se estendendo entre os meses de março a novembro/dezembro25–28, dependendo das 

variações na ocorrência das chuvas29. 

Apesar de estudos terem abordado questões relacionadas à poluição do ar em nível 

nacional30 ou nos maiores municípios da região19,31–34, pesquisas sobre o impacto nos residentes 

do conjunto dos municípios da Amazônia Legal e entorno ainda não foram identificadas. Este 

estudo tem como objetivo estimar os impactos nas hospitalizações e mortalidade por doenças 
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cardiovasculares e respiratórias atribuíveis à exposição de curto prazo ao material particulado 

fino (PM2,5) nos residentes da Amazônia Legal e entorno, no período de 2010 e 2021. 

MÉTODO 

Área do estudo 

O estudo incluiu os municípios situados na Amazônia Legal, abrangendo os estados da 

região Norte, Mato Grosso e parte do Maranhão, e do entorno, aqui definido pelos estados de 

Goiás, Distrito Federal e Mato Grosso do Sul, totalizando 1.134 municípios. Os municípios 

foram classificados em três sub-regiões, com base no regime climático e no padrão de exposição 

à poluição do ar, a saber: Amazônia Equatorial, Arco do Desmatamento e Sul da Amazônia, 

com 253, 293 e 588 municípios respectivamente. Para a estimativa da associação exposição-

resposta foram considerados os 22 municípios com mais de 200 mil habitantes descritos 

segundo sub-regiões: da Amazônia Equatorial – Manaus-AM, São Luís-MA, Ananindeua-PA, 

Belém-PA, Castanhal-PA, Santarém-PA e Boa Vista-RR; do Arco do Desmatamento – Rio 

Branco-AC, Imperatriz-MA, Cuiabá-MT, Rondonópolis-MT, Várzea Grande-MT, Marabá-PA, 

Parauapebas-PA, Porto Velho-RO e Palmas-TO; e, do Sul da Amazônia – Brasília-DF, 

Anápolis-GO, Aparecida de Goiânia-GO, Goiânia-GO e Campo Grande-MS (FIGURA 1).  

Figura  1 - Localização das sub-regiões e dos 22 municípios com mais de 200 mil habitantes 

localizados na Amazônia Legal e entorno. 
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Fonte: Autores. 

Fonte de dados 

Foram utilizados dados de hospitalizações e óbitos registrados nos Sistemas de 

Informações em Saúde, onde a causa básica foi classificada como doenças cardiovasculares 

(DCV) e respiratórias (DR), conforme definido nos Capítulos IX (códigos I00-I99) e X (códigos 

J00-J99) da 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Os óbitos foram 

analisados para o período de 2010 e 2020, enquanto as hospitalizações foram consideradas para 

o período de 2010 e 2021. Os dados foram obtidos do Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS) e acessados por meio das bibliotecas do programa computacional 

R, "read.dbc", "devtools" e "rfsaldanha/microdatasus". A biblioteca "microdatasus" permitiu o 

download dos dados para cada unidade federada, sendo posteriormente desagregados por 

município de residência. 

As variáveis meteorológicas diárias – temperatura média e umidade relativa média – 

foram calculadas utilizando o conjunto de dados de reanálise ERA5-Land fornecido pelo Centro 

Europeu de Previsões Meteorológicas de Médio Prazo (ECMWF). Este conjunto de dados 

oferece dados horários com uma resolução de grade de até 9 km. A concentração diária de PM2,5 
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foi baseada na quarta geração da Reanálise de Composição Atmosférica do ECMWF (EAC4), 

que possui uma resolução temporal de 3 horas e aproximadamente 80 km de resolução 

espacial35. Os dados do EAC4 foram baixados com uma resolução de saída de 14 km. As 

variáveis médias diárias foram calculadas a partir dos valores horários. Para obter as variáveis 

a nível municipal, calculamos a média ponderada das grades dentro de uma área de buffer 

circular de 20 km centrada nos respectivos municípios. 

Estimativa da função exposição resposta por sub-região 

Foram estimadas as associações entre os quatro grupos de desfechos analisados, 

mortalidade e hospitalizações por DCV e DR, e a exposição ao PM2,5 nos 22 municípios com 

população acima de 200 mil habitantes por meio de estudo epidemiológico do tipo case-

crossover, apropriado para estimar o efeito de curto prazo de exposições ambientais em 

desfechos agudos. Nesse tipo de desenho, cada caso serve como seu próprio controle em 

diferentes momentos do tempo, ou seja, ao invés de serem pareados diferentes sujeitos, são 

pareados os períodos caso e períodos controle, enquanto a exposição do período caso é 

comparada às exposições durante os períodos referentes aos controles36. Como cada sujeito é 

comparado com ele próprio em diferentes momentos, as variáveis individuais são constantes 

ou variam pouco no tempo, como idade, sexo, fatores comportamentais, e são controladas pelo 

próprio desenho de estudo37. 

Neste estudo, foi utilizado o esquema de seleção de controles estratificado no tempo, 

segundo o qual, os controles são selecionados no mesmo dia da semana, mês e ano de ocorrência 

do evento, conforme recomendando por Janes, Sheppard e Lumley 37. Dessa forma, não foi 

necessário ajustar os modelos para dia da semana, sazonalidade e tendência de longo prazo, 

como é comum nos estudos de séries temporais. Para estimar os efeitos totais da concentração 

de PM2.5 nas hospitalizações e óbitos por DCV e DR, consideramos como potenciais 

confundidores a temperatura diária, umidade relativa diária e feriados públicos, conforme 

descrito no diagrama acíclico direcionado (DAG) (Figura S1), construído no DAGitty39. 

As associações foram estimadas por meio de modelos de regressão de Poisson 

condicionais40, modelo não linear de distribuição defasada (DLNM)41. Foi utilizada a família 

de modelos quasi-Poisson, que leva em conta a sobredispersão dos dados. Os DLNM são 

utilizados para lidar com os efeitos não lineares e defasados de uma exposição de interesse. A 

média diária de PM2,5 e da temperatura ambiente foram incorporadas utilizando a estrutura dos 

DLNM.  

Para a média diária de PM2,5, foi utilizada uma função linear para o preditor e uma spline 

cúbica natural para o período de defasagem, com três graus de liberdade. Para a temperatura 
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média foi utilizada uma spline cúbica natural com quatro graus de liberdade. Os ajustes foram 

baseados na minimização do qAIC (o critério de informação de Akaike para modelos quasi 

Poisson). Foram realizadas diversas análises de sensibilidade para a definição do período de 

defasagem, tendo sido testados 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 15 e 21 dias. Para cada desfecho analisado, 

foi utilizado aquele período de defasagem mais curto, cujas associações mostraram-se 

significantes na maioria dos desfechos e localidades. Foram excluídos os municípios cujas 

associações foram inversas para a combinação dos coeficientes do modelo por sub-região 

(TABELA 1; TABELA S1). 

Tabela 1. Período de defasagem utilizado para cada desfecho e localidades excluídas da 

metanálise. 
Desfecho Lag Localidades excluídas da metanálise 

Mortalidade 

DCV 15 
Anápolis-GO, Boa Vista-RR, Cuiabá-MT, Manaus-AM, Porto Velho-RO, 

Rondonópolis-MT, Santarém-PA, São Luís-MA 

DR 4 

Ananindeua-PA, Aparecida de Goiânia-GO, Belém-PA, Campo Grande-MS, 

Cuiabá-MT, Marabá-PA, Parauapebas-PA, Porto Velho-RO, Rondonópolis-MT, 

São Luís-MA, Várzea Grande-MT 

Hospitalizações 
DCV 10 Belém-PA, Campo Grande-MS, Brasília-DF, Parauapebas-PA 

DR 15 Boa Vista-RR, Castanhal-PA, Palmas-TO, Rio Branco-AC, São Luís-MA 

Na segunda etapa da análise, as associações exposição-resposta foram combinadas para 

cada sub-região por meio de metaregressão, por meio de modelo apropriado para combinar 

associações multiparamétricas42. Assim, foram combinados os coeficientes lineares da relação 

entre a média diária de PM2,5 e os desfechos analisados, acumulados ao longo dos respectivos 

períodos de defasagem. 

Mortalidade e hospitalização atribuível à exposição de curto prazo ao PM2,5 

Para as estimativas do número e da fração dos óbitos e hospitalizações por DCV e DR 

atribuíveis à exposição ao PM2,5, as associações exposição-resposta combinadas de cada sub-

região foram aplicadas às séries de PM2,5 de cada dos 1.134 municípios segundo sub-região.  

Para as séries de exposição de cada cidade incluída no estudo, os coeficientes de cada 

grupo foram aplicados para estimar os números de eventos atribuíveis à exposição ao PM2,5 ao 

longo dos respectivos períodos de defasagem43. O cálculo do número atribuível, em cada dia da 

série, foi realizado de acordo com a equação a seguir: 

𝑁𝑎 = 𝑁𝑑 ∗ (1 − 𝑒−𝛽𝑥) 

Onde: Na é o número diário de casos de morbimortalidade atribuível à exposição, Nd é 

o total de casos de morbimortalidade de interesse em cada dia da série, β é o coeficiente obtido 
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da metanálise, e x é a mediada de exposição em cada dia da série. Os números atribuíveis totais 

foram obtidos pela soma dos números atribuíveis em cada dia da série. As frações atribuíveis 

foram calculadas pelo quociente entre os números atribuíveis totais e o total de eventos de 

interesse. Os intervalos de 95% de confiança foram calculados utilizando simulações de Monte 

Carlo com nível de significância de 5%. As análises foram realizadas utilizando o programa R, 

versão 4.3.1, e foram utilizadas as bibliotecas “gnm” e “dlnm”, “splines” e “mvmeta” 

RESULTADOS 

O estudo abrangeu um total de 4.123.553 hospitalizações relacionadas a DCV e DR 

durante o período analisado, com uma média anual de 343.629. Desses, 1.167.401 

hospitalizações (28,3%) ocorreram em municípios com mais de 200 mil habitantes. A maioria 

das hospitalizações foram decorrentes das DR. Os municípios da sub-região Amazônia 

Equatorial apresentaram os maiores números de hospitalizações (496.538; 42,5%). Em relação 

aos óbitos, o estudo registrou um total de 376.572 óbitos relacionados a DCV e DR, com uma 

média anual de 34.234. Desses, 104.832 óbitos (27,8%) ocorreram em municípios com mais de 

200 mil habitantes, sendo a maioria dos óbitos decorrentes das DCV. A sub-região Amazônia 

Equatorial também apresentou os maiores números de óbitos (39.383; 37,5%). Várzea Grande 

registrou as maiores exposições anuais ao PM2,5 com picos de até 50 microgramas em 2010. A 

sub-região com maior exposição ao PM2,5 foi o Arco do Desmatamento (TABELA 2). 

Tabela 2 - Estatística descritiva das hospitalizações e mortalidade por doenças cardiovasculares 

e respiratórias e estimativas anual de PM2,5 para os municípios com mais de 200 mil habitantes 

localizadas na área da Amazônia Legal e Sul da Amazônia, 2010-2021. 

 Local 

Hospitalizações Mortalidade 
PM2,5 2010-2021 

DCV  DR DCV  DR 

n n n n Média Mín. Máx. SD 

Amazônia Legal 1520277 2603276 267311 109261 12,52 1,11 81,54 6,42 

Amazônia Equatorial 164590 331948 22807 16576 15,20 10,03 42,17 4,15 

Manaus 46284 93996 3982 3547 16,58 13,99 21,87 2,02 

São Luís 22313 31086 3907 3103 11,14 10,03 12,49 0,81 
Ananindeua 20620 56282 2367 1543 15,52 14,07 16,86 0,97 

Belém 41585 96362 3996 3824 15,83 14,42 17,16 1,00 

Castanhal 6599 14361 1551 754 14,88 13,34 16,18 0,94 

Macapá 9214 7632 2496 1512 12,61 10,51 15,04 1,25 
Santarém 8301 12343 2319 1261 20,84 13,47 42,17 8,65 

Boa Vista 9674 19886 2189 1032 14,19 12,28 16,16 1,00 

Arco do Desmatamento 101692 110676 20680 12113 17,72 7,94 50,39 7,19 

Rio Branco 9055 4768 2513 1927 18,18 10,52 32,37 6,43 
Imperatriz 10879 11991 2732 1157 15,94 12,43 20,65 3,28 

Cuiabá 25465 21100 3581 2448 18,32 10,43 32,88 7,91 

Rondonópolis 10879 11583 1932 1142 14,08 7,94 22,11 5,07 
Várzea Grande 16493 17158 2170 928 17,90 8,96 50,39 11,85 

Marabá 4545 8365 1934 836 16,57 13,42 24,33 3,24 

Parauapebas 3679 6078 1252 501 16,79 12,51 33,23 5,66 

Porto Velho 12950 19083 2816 2514 26,02 13,38 42,69 7,91 
Palmas 7747 10550 1750 660 15,69 10,92 25,24 4,10 

Sul da Amazônia 235958 222537 17880 14776 10,17 5,61 17,40 2,60 

Brasília 60453 55790 4017 3790 13,77 10,35 17,40 1,99 

Anápolis 24881 24673 3252 2533 9,15 6,91 12,14 1,81 



65 
 

 

Aparecida de Goiânia 23560 25900 2676 1442 9,57 6,73 11,52 1,43 

Goiânia 79670 77742 4001 3693 10,69 8,77 12,77 1,29 
Campo Grande 47394 38432 3934 3318 7,68 5,61 11,60 1,58 

Legenda: Amazônia Legal e entorno (1.134 municípios); n (Número de hospitalização/óbito); máxima (Máx.); Desvio Padrão 
(SD). DCV (Doenças do aparelho cardiovascular); DR (Doenças do aparelho respiratório); Fonte: DATASUS- SIM/MS; 

DATASUS-SIH/MS. 

 

As estimativas dos RR indicam um aumento de 3% no risco de hospitalizações por DR 

com lag 15 (RR: 1,03; IC%: 1,01-1,04) no agregado (total) da Amazônia legal e entorno. A 

cada aumento de 10 µg/m³ de PM2,5, os aumentos de risco para hospitalizações foram mais 

acentuados na região do Sul da Amazônia. Em relação aos óbitos, as estimativas dos RR 

indicam um aumento de 2% no risco de ocorrência de óbitos por DCV com lag 15 (RR: 1,02; 

IC%: 1,00-1,03) e por DR com lag 4 (RR: 1,02; IC%: 1,00-1,04). A cada aumento de 10 µg/m³ 

de PM2,5, os aumentos de risco para óbitos relacionados aos dois desfechos analisados foram 

também mais acentuados na Região do Sul da Amazônia. Por outro lado, com exceção da 

mortalidade por doenças respiratórias, os menores aumentos de risco foram observados na sub-

região do Arco do Desmatamento, que representa uma região de exposição mais intensa à 

poluição do ar (TABELA 3). As curvas específicas de cada sub-região e respectivos municípios, 

para cada desfecho, estão apresentadas no material suplementar (FIGURAS S2-S6). 

Tabela 3 - Estimativas dos riscos relativos de óbitos e hospitalizações e seus respectivos 

intervalos de 95% de confiança (IC95%), associados ao incremento de 10 microgramas no nível 

de PM2,5. 
Desfecho Sub-região Risco Relativo IC95% 

Mortalidade    

Doenças 

Cardiovasculares 

Total 1,02 1,00-1,03 

Amazônia Equatorial 1,02 0,98-1,07 

Arco 1,01 0,99-1,04 

Sul da Amazônia 1,03 0,99-1,06 

Doenças Respiratórias 

Total 1,02 1,00-1,04 

Amazônia Equatorial 1,02 0,98-1,05 

Arco 1,03 0,98-1,07 

Sul da Amazônia 1,05 0,98-1,12 

Internações    

Doenças 
Cardiovasculares 

Total 1,00 1,00-1,01 

Amazônia Equatorial 1,01 1,00-1,03 

Arco 1,00 1,00-1,01 

Sul da Amazônia 1,01 0,99-1,03 

Doenças Respiratórias 

Total 1,03 1,01-1,04 

Amazônia Equatorial 1,03 1,01-1,05 

Arco 1,01 1,00-1,03 

 Sul da Amazônia 1,05 1,01-1,08 

As estimativas das frações de hospitalizações e óbitos atribuíveis à exposição de curto 

prazo ao PM2,5 em sub-regiões da Amazônia Legal e entorno, indicam que cerca de 15.622 
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óbitos por DCV e 8.042 óbitos por DR estavam relacionadas à exposição ao PM2,5, 

representando 3,0% e 3,8% do número total de óbitos das respectivas doenças. As maiores FA 

para mortalidade por DCV também foram observadas na sub-região da Amazônia Equatorial, 

enquanto para as DR, as maiores frações foram registradas no Sul da Amazônia. Em relação as 

hospitalizações, 23.439 hospitalizações por DCV e 108.868 hospitalizações por DR estavam 

relacionadas à exposição ao PM2,5, representando 1,3% e 3,9% do número total de 

hospitalizações das respectivas doenças. As maiores FA para hospitalizações por DCV foram 

observadas na sub-região da Amazônia Equatorial, enquanto para as DR, foram registradas no 

Sul da Amazônia (TABELA 4). 

Tabela 4 - Números e frações de óbitos e hospitalizações por doenças do aparelho 

cardiovascular e respiratório atribuíveis à exposição ao PM2,5 em sub-regiões da Amazônia 

Legal e Sul da Amazônia, 2010-2021. 

Desfecho Sub-região N IC95% % IC95%(%) 

Mort. DCV Total 15622,1 -7338,5-36446,6 3 -1,4-6,9  

 Amazônia Equatorial 5445,8 -4537,3-14619,2 3,5 -2,9-9,3 

 Arco 2735 -1193,7-6258,7 2,4 -1,1-5,6 

  Sul da Amazônia 7441,3 -1607,5-15568,7 2,9 -0,6-6,1 

Mort. DR Total 8042,2 -5253-19544,8 3,8 -2,5-9,3 

 Amazônia Equatorial 1527,9 -1664,4-4570,3 2,2 -2,4-6,5 

 Arco 1601,6 -1155,5-3817,5 4 -2,9-9,6 

  Sul da Amazônia 4912,7 -2433,1-11157 4,9 -2,4-11,2 

Inter. DCV Total 23439,3 -12366,2-57690,3 1,3 -0,7-3,3 

 Amazônia Equatorial 9287,2 -1894,9-20300,9 1,9 -0,4-4,2 

 Arco 2003,3 -2399,2-6279,7 0,5 -0,6-1,6 

  Sul da Amazônia 12148,8 -8072,1-31109,7 1,4 -0,9-3,6 

Inter. DR Total* 108868,5  28164,5-184227,5 3,9 1,0-6,6 

 Amazônia Equatorial* 35615,1 9998,6-59886,2 3,8 1,1-6,4 

 Arco* 15686,7 681,8-29626,5 2,4 0,1-4,4 

  Sul da Amazônia* 57566,7 17484,1-94714,8 4,9 1,5-8,0 

Nº: número atribuível. %: porcentagem atribuível.*estatisticamente significantes (IC95%). 

DISCUSSÃO 

Nossas análises indicam que, entre 2010 e 2021, a exposição de curto prazo ao PM2,5 

foi responsável por aproximadamente 15.622 óbitos por doenças cardiovasculares e 8.042 

óbitos por doenças respiratórias na Amazônia Legal e entorno. Esses valores correspondem a 

3% e 3,8% do total de óbitos na região, respectivamente. No mesmo período, observamos pelo 

menos 23.439 hospitalizações por doenças cardiovasculares e 108.868 hospitalizações por 

doenças respiratórias atribuíveis ao PM2,5, representando 1,3% e 3,9% do total de 

hospitalizações. Esses eventos são, em grande parte, evitáveis com a redução da exposição ao 

PM2,5.  

Ao analisar as médias anuais de PM2.5 nos municípios do Arco do desmatamento, 
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verificamos que todos ultrapassaram o padrão anual médio recomendado pela Organização 

Mundial da Saúde de 5 μg/m³1, exceto Rondonópolis-MT. Ananindeua-PA, Belém-PA, 

Manaus-AM e Santarém-PA, na sub-região da Amazônia Equatorial, excederam esse limite, 

em 4%, 6%, 11% e 43%, respectivamente. Embora os demais municípios não tenham 

ultrapassado o padrão atual, é importante destacar que à exposição ao PM2,5, mesmo em 

concentrações baixas e períodos curtos, é prejudicial à saúde humana e pode causar impactos 

socioeconômicos significativos1,44–47.  

Embora nem todos os riscos relativos tenham apresentado significância estatística para 

cada incremento de 10 µg/m3 de PM2,5, consideramos que o conjunto dos achados tendem a 

risco, conforme indicado pela frequência de valores acima de 1 e pela plausibilidade do 

desfecho em relação à exposição analisada. Comparar os resultados diretamente com outros 

estudos é desafiador devido às diferenças nos métodos, período de estudo, dados atmosféricos 

e características da população17,48.  

Em um estudo realizado a nível nacional verificou-se o aumento de 5,09% (IC95%: 

4,73–5,44) no risco de hospitalizações por doenças respiratórias e 1,10% (IC95%: 0,78–1,42) 

para doenças cardiovasculares a cada incremento de 10 μg/m3 de PM2,5 relacionado a incêndios 

florestais30. Resultados similares foram encontrados em Rio Branco-AC/Brasil, entre 2018 e 

2019, com aumento de 5,4% (IC95%: 0,8% a 10,1%) nas hospitalizações diárias por doenças 

respiratórias49. Estudos anteriores, estimaram um total de 32.961 mortes por doenças 

cardiovasculares e 33.807 mortes por doenças respiratórias no Brasil de 2000 a 2016, associadas 

à exposição aguda ao PM2,5 proveniente de incêndios florestais6.  

Em um estudo conduzido nos municípios da Amazônia Legal, foi identificada uma forte 

associação entre a exposição ao PM2,5 e um aumento significativo nas internações hospitalares 

por problemas respiratórios, especialmente entre crianças e os idosos, cujos efeitos aumentam 

de forma não linear com os níveis de poluição34. Associações similares foram apontadas em 

relação a recém-nascidos de baixo peso em municípios da Amazônia e do Cerrado33. Em 2019, 

um estudo específico nos municípios do bioma amazônico estimou 2.195 hospitalizações 

(IC95%: 1.098-3.291) devido a doenças respiratórias relacionadas à poluição do ar gerada por 

incêndios ligados ao desmatamento50. A prevenção de incêndios na vegetação durante a estação 

seca poderia evitar cerca de 16.800 mortes prematuras na América do Sul, concentrando-se 

especialmente na Bacia Amazônica51,52.  

A relação entre o PM2,5 e o maior número de hospitalização por doenças respiratórias e 

de óbitos por doenças cardiovasculares na Amazônia e entorno pode ser explicada pela 

concentração mais elevada do material particulado próximo à fonte emissora. Durante os 
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períodos de fogo ativo, o PM2,5 foi significativamente associado a efeitos respiratórios devido 

à deposição direta de partículas inaladas nos pulmões, causando estresse oxidativo e inflamação 

e sendo potencialmente suscetível de transbordar para a circulação sistêmica53. Além dos efeitos 

pulmonares, o material particulado inalado também afeta o sistema cardiovascular, aumentando 

o risco de distúrbios do ritmo cardíaco e ativação plaquetária7.  

A ocupação desordenada da região central do país para a expansão da produção 

agropecuária tem sido considerada a principal causa de degradação do ecótono Cerrado-

Amazônia54. Respondendo por mais de 85% dos incêndios que ocorrem no Brasil4. Essa área 

de transição entre a Amazônia e o Cerrado cobre cerca de 5% do território nacional, tornou-se 

suscetível à fragmentação e à poluição ambiental, representando riscos para as populações 

locais e espécies nativas 28,56. 

A análise revela uma distribuição desigual do PM2,5 na região do estudo, com os 

residentes de municípios no Arco do Desmatamento enfrentando níveis de exposição mais 

intenso, porém apresentam os menores riscos. Apesar das intensas emissões veiculares e 

industriais e dos focos de queimadas serem registrados com maior frequência nessa área57, o 

calor gerado e a menor densidade das partículas e gases em relação ao ar resultam em sua 

elevação. Em associação com a ação de correntes de ar, tem como efeito o seu deslocamento e 

dispersão34. Afetando a concentração de poluentes em regiões distantes da fonte47,58. Como 

ocorreu no final de 2019 cuja partículas provenientes dos incêndios florestais australianos foram 

encontradas na América do Sul59 e o da bacia amazônica e da Bolívia na cidade de São Paulo 

em 201960. 

A região em estudo enfrenta desafios sociais devido à ampla variabilidade de população, 

alta proporção de municípios de pequeno porte e escassez de serviços de atenção primária, 

hospitais gerais ou serviços habilitados em média e alta complexidade, dificultando o acesso, 

principalmente na porção oeste da Amazônia, no Arco do Desmatamento e em todo o bioma 

Pantanal47. A gestão da saúde nessas áreas é desafiadora devido ao acesso geográfico limitado, 

condições precárias de vida e dificuldades na alocação de recursos humanos61.  

Contudo, é importante reconhecer as limitações inerentes à pesquisa. A falta de 

significância em algumas associações pode ser atribuída à possível influência da qualidade dos 

dados de exposição e desfechos. Os modelos fornecidos podem subestimar concentrações de 

PM2,5 e não são exclusivos para emissões de queimadas, o que pode incluir também as emissões 

industriais e veiculares6,62. A baixa densidade populacional, a menor frequência dos desfechos 

de saúde nos municípios de pequeno porte e a ampla abrangência geográfica podem reduzir o 

poder estatístico47,63. No entanto, ao selecionar cuidadosamente municípios de grande porte 
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populacional e utilizar técnicas de meta-análise, buscamos fornecer uma visão geral dos 

impactos da poluição nas diferentes áreas.  

Evidências demonstram associação entre material particulado fino e saúde humana, mas 

a relação causa-efeito ainda não está totalmente esclarecida. Este estudo não estabelece relações 

causais entre a exposição ao PM2,5 e os desfechos de saúde64. Ao interpretar dados do Sistema 

de Informação em Saúde, recomendamos cautela, pois representam apenas casos vinculados ao 

SUS. Porém, cerca de 80% dos habitantes da região são de baixa renda, possuindo acesso a 

moradia e saneamento de baixa qualidade, além de acesso limitado aos serviços de saúde e 

normalmente recorrem ao SUS para cuidados de saúde34,65,66. 

Ressaltamos a importância de expandir a rede de monitoramento da qualidade do ar na 

Amazônia Legal. A falta desse monitoramento dificulta a avaliação do problema ambiental 

relacionado à exposição aos poluentes atmosférico54. Em áreas sem estações de monitoramento, 

dados modelados são uma alternativa válida47,58. Por outro lado, o Programa Vigiar preconiza o 

acompanhamento dos dados de hospitalizações e óbitos por doenças cardiovasculares e 

respiratórias como indicadores para avaliar a saúde em áreas expostas à poluição do ar67. Os 

dados gerados por este estudo podem contribuir para estabelecer sistemas de vigilância, 

embasar medidas de controle e alertar serviços de saúde, priorizando ações para reduzir a 

exposição à poluição do ar e promover a saúde da população afetada. 

Apesar dessas limitações, nosso estudo tem alguns pontos fortes. Fomos os primeiros a 

estimar a associação entre a poluição do ar por PM2,5 e a morbimortalidade cardiorrespiratória 

em diferentes populações da Amazônia e entorno, com base em registros em mais de 4 milhões 

de hospitalizações e 370 mil ao longo de 12 anos (2010–2021). Utilizamos um método de 

modelagem que descreve de forma flexível associações que podem mostrar efeitos não lineares 

e defasados em dados de séries temporais. Os fatores de stress ambiental, como a poluição 

atmosférica, apresentam frequentemente efeitos defasados, exigindo modelos específicos que 

incluam a dimensão temporal da relação exposição-resposta. Consideramos as tendências 

espaço-temporais em nosso modelo usando uma amostra estratificada no tempo para definir 

casos e controles com base no mesmo dia da semana, mês e ano de ocorrência do evento e 

município na série temporal. 

Os achados deste estudo oferecem uma compreensão sobre os impactos da poluição por 

partículas finas na saúde das populações que residem nas vastas regiões da Amazônia Legal e 

entorno. Nossos resultados revelam, que a exposição à poluição atmosférica é notadamente 

mais acentuada nos municípios situados no Arco do Desmatamento. A estratificação dos 1.134 

municípios em três distintas sub-regiões evidenciou associações significativas entre a exposição 
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a curto prazo ao material particulado fino e maiores riscos relativos à saúde. Destaca-se, a 

identificação dessas associações nas sub-regiões da Amazônia Equatorial e Cerrado, 

fornecendo informações sobre os impactos cardiopulmonares nessas áreas geográficas 

específicas. Esta pesquisa não apenas reforça a evidência dos efeitos prejudiciais da poluição 

atmosférica, mas também avança no conhecimento desses impactos nessas áreas geográficas. 

Compreender as diferenças geográficas desses efeitos permite direcionar medidas preventivas 

e políticas de saúde pública de forma mais precisa e eficiente. 

CONCLUSÃO: 

Conclui-se que a poluição está significativamente associada a um maior risco de 

hospitalizações e óbitos por doenças cardiorrespiratórias nos municípios da região Amazônica 

e entorno. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo delineia um panorama alarmante das condições de saúde na 

Amazônia Legal, destacando áreas críticas que demandam ação imediata e 

estratégias específicas. 

As doenças do aparelho circulatório, respiratório e causas externas 

emergem como as principais causas de mortalidade na região, sublinhando a 

urgência de intervenções direcionadas para enfrentar essas condições 

específicas e melhorar substancialmente a saúde da população local. 

As persistentes taxas elevadas de mortalidade Infantil e materna, com 

uma preocupante tendência de aumento na mortalidade materna, requerem 

atenção imediata. Estratégias específicas e urgentes são necessárias para 

reduzir esses índices e promover uma melhoria substancial na saúde materno-

Infantil na região. 

A persistência de doenças endêmicas, como Chagas, AIDS, hanseníase, 

leishmaniose tegumentar americana e tuberculose, destaca a necessidade 

premente de intervenções direcionadas e programas de controle. O 

enfrentamento eficaz dessas condições de saúde pública é essencial para 

garantir o bem-estar da população local. 

O Risco Relativo revelou uma importante heterogeneidade entre os 

indicadores analisados, com áreas de maior risco nos extremos da Amazônia 

Legal, destacando a necessidade de abordagens diferenciadas nessas regiões. 

A associação entre a exposição ao material particulado fino, óbitos e 

hospitalizações por doenças cardiovasculares e respiratórias ressalta a 

importância crítica de medidas para reduzir as emissões desse material. A 

identificação do Arco do Desmatamento como uma área de maior concentração 

reforça a necessidade de intervenções para minimizar essas emissões. 

A análise das frações atribuíveis destaca que uma parcela significativa 

dos óbitos e hospitalizações por doenças cardiopulmonares poderia ser evitada 

ou reduzida com a eliminação e atenuação da exposição ao material particulado 

fino. Essa constatação ressalta a eficácia potencial de intervenções direcionadas 

na promoção da saúde da população. 

Recomenda-se fortemente que os gestores de saúde e meio ambiente 

priorizem a implementação de políticas focadas na redução da poluição do ar, 

controle do desmatamento e medidas de adaptação às mudanças climáticas. 
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Ações coordenadas e multidisciplinares são essenciais para enfrentar os 

desafios apresentados e proteger a saúde dos residentes da Amazônia Legal e 

Cerrado. 

Para o Governo Federal: 

- Avançar na implementação dos itens de curto e médio prazo previstos 

no Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar (PRONAR), 

especialmente no suporte à elaboração de Programas Estaduais de Controle de 

Poluição do Ar, fortalecendo suas capacidades técnicas e alocando recursos 

adequados. 

- Estabelecer uma rede nacional abrangente para monitoramento 

contínuo da qualidade do ar, expandindo a vigilância especialmente nas regiões 

da Amazônia e do Centro-Oeste, além de realizar o inventário nacional de fontes 

e emissões. 

Para os Governos Estaduais: 

- Integrar as ações das secretarias de saúde e meio ambiente no 

Programa Estadual de Controle de Poluição do Ar. 

- Desenvolver um sistema de previsão e alerta sobre a qualidade do ar 

baseado em dados como concentração de poluentes, direção e velocidade do 

vento. 

- Divulgar regularmente relatórios, dados em tempo real e boletins diários 

sobre a qualidade do ar à população. 

- Implementar um sistema eficiente de monitoramento, prevenção e 

controle de focos de calor. 

Para os Governos Municipais: 

- Adotar medidas preventivas básicas contra a poluição do ar, como emitir 

alertas e recomendações à população de risco para que se protejam dentro de 

casa, reduzam atividades físicas intensas e usem máscaras. 

- Considerar a interrupção de atividades em comércios e escolas durante 

períodos críticos de poluição, além de estabelecer abrigos de emergência, se 

necessário. 
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ANEXOS 

ANEXO I – Dados suplementares do Artigo I 

 
Figura Suplementar S1. Mortalidade proporcional dos capítulos I. Algumas doenças infecciosas e 
parasitárias; II. Neoplasmas; IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas; IX. Doenças do sistema 
circulatório; X. Doenças do sistema respiratório; XVIII. Não classificado em outra parte; XX. Causas 
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externas de morbidade e mortalidade, e outras nas UFs da Amazônia Legal, estratificadas por grupos 
etários, de 2010 e 2021. 
Fonte: Autores.  

Tabela Suplementar S1. Taxa de mortalidade padronizada por idade por 100.000 habitantes por doenças do sistema circulatório, 
doenças do sistema respiratório e causas externas de morbidade e mortalidade, e variação percentual relativa na Amazônia Legal, 
de 2010 e 2021. 

 Local 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
VPR¹ 
(%) 

A
p

a
re

lh
o

 c
ir

c
u

la
tó

ri
o

 

Brasil 173,14 177,83 176,87 180,26 180,56 185,56 192,18 190,54 189,96 193,35 190,02 203,19 17,36 

Amazônia 
Legal 142,84 153,05 155,22 160,05 167,48 174,89 179,03 186,26 187,01 190,31 199,17 205,21 43,66 

Acre 126,82 151,01 141,20 150,75 164,74 182,95 180,46 184,57 196,31 200,55 166,25 182,58 43,97 

Amapá 93,29 134,18 122,59 127,45 159,96 160,35 161,52 171,92 194,82 198,72 214,63 203,44 118,07 

Amazonas 112,18 120,49 124,31 128,00 141,63 148,29 149,42 150,64 154,33 161,85 171,33 192,42 71,53 

Maranhão 153,15 173,13 173,03 179,52 187,46 193,94 198,23 205,56 197,58 204,48 216,69 215,00 40,39 

Mato Grosso 168,88 163,72 164,49 167,48 168,00 169,49 178,76 183,39 191,25 189,1 196,27 205,1 21,45 

Pará 130,65 139,91 146,34 149,72 158,16 168,72 172,28 180,17 183,11 185,26 197,13 198,16 51,67 

Rondônia 149,78 152,04 163,8 167,92 166,5 177,03 179,02 178,6 188,62 179,95 184,12 202,38 35,12 

Roraima 128,47 149,32 138,23 141,03 151,35 158,74 159,62 202,89 230,97 235,93 238,78 246,42 91,81 

Tocantins 185,00 186,71 180,33 188,74 191,56 195,62 204,8 223,99 203,09 210,16 216,95 230,33 24,50 

A
p

a
re

lh
o

 r
e
s
p

ir
a
tó

ri
o

 

Brasil 62,18 66,12 66,46 72,03 72,82 78,52 83,06 81,88 81,62 85,22 78,62 75,16 20,87 

Amazônia 
Legal 44,54 47,69 51,25 55,65 58,78 65,3 66,79 69,6 72,92 75,87 89,64 79,28 78,00 

Acre 63,11 74,74 81,36 83,72 96,32 92,38 110,91 102,76 111,92 132,14 102,61 125,97 99,60 

Amapá 50,21 52,96 51,54 61,65 65,68 66,78 69,97 84 90,46 106,63 89,85 94,07 87,35 

Amazonas 45,61 51,55 49,78 50,57 60,68 65,79 63,52 66,67 67,45 69,93 81,08 89,33 95,86 

Maranhão 28,44 35,67 35,22 42,98 43,38 52,66 53,78 59,75 56,97 58,01 81,1 62,82 120,89 

Mato Grosso 59,55 57,87 60,85 64,23 71,11 76,64 79,94 71,98 77,94 81,6 74,35 65,53 10,04 

Pará 48,35 49,29 56,93 61,47 61,98 70,06 71,75 77,81 83,42 84,86 118,64 82,6 70,84 

Rondônia 53,99 55,86 64,82 60,74 64,78 67,4 73,16 74,79 79,22 82,04 63,52 72,09 33,52 

Roraima 48,75 40,65 53,73 55,68 59,21 61,63 76,77 63,88 88,00 82,57 83,63 88,52 81,58 

Tocantins 38,43 40,95 45 52,12 52,88 57,16 47,61 50,29 57,66 64,59 60,2 64,48 67,79 

C
a
u

s
a
s
 e

x
te

rn
a
s

 

Brasil 74,54 75,83 79,19 78,96 81,89 79,45 81,41 82,96 78,78 74,70 76,47 78,19 4,90 

Amazônia 
Legal 81,99 81,79 88,76 91,95 96,72 97,54 101,31 102,75 98,71 92,73 93,26 97,84 19,33 

Acre 68,07 76,21 82,18 78,05 84,99 78,49 98,48 122,58 102,23 95,47 89,36 71,95 5,70 

Amapá 78,33 77,94 87,76 89,44 89,17 90,93 95,37 100,3 103,33 100,01 110,7 127,05 62,20 

Amazonas 71,15 78,33 83,22 80,24 85,67 92,65 87,96 92,66 91,9 95,42 86,87 104,42 46,76 

Maranhão 66,03 70,08 77,99 86,19 95,06 92,36 92,56 85,79 79,84 76,86 83,36 84,1 27,37 

Mato Grosso 98,03 96,32 103,92 108,89 114,07 105,15 105,92 104,8 101,4 96,76 108,76 110,56 12,78 

Pará 86,00 81,11 88,09 92,32 95,36 98,04 106,26 110,92 108,5 94,21 88,43 89,85 4,48 

Rondônia 104,2 94,91 106,15 96,06 101,64 103,27 109,96 101,01 89,41 92,04 96,05 104,32 0,12 

Roraima 94,5 88,40 102,10 118,99 104,03 132,68 113,32 147,98 164,26 144,24 146,11 165,25 74,87 

Tocantins 91,29 93,41 94,95 97,39 101,00 107,45 118,78 122,2 112,87 107,5 110,61 117,76 29,00 

¹VPR: Variação Percentual Relativa expressa em porcentagem. 
Fonte: Autores. 

Tabela Suplementar S2. Caracterização de clusters espaciais de mortalidade por causas especificas e categorias na Amazônia 
Legal nos triênios: 2010 – 2012, 2017-2019 e 2020-2021. 

2010-2012           

    Cluster Popa 
Obs 
Casosb 

Exp 
Casosc 

 Detecd 
Obs / 
Expe 

RR¹ 

A
p

a
re

lh
o

 c
ir

c
u

la
tó

ri
o

 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

1 17136764 23226 17823,98 135,6 1,30 1,43 

4 5563316 8446 5786,41 144,7 1,39 1,43 

6 4303813 6001 4476,40 139,5 1,34 1,37 

7 1150781 1750 1196,93 152,2 1,46 1,47 

10 1229568 1666 1278,88 135,6 1,30 1,31 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 2 9418724 6600 9796,43 70,1 0,67 0,64 

3 9008564 6588 9369,82 72,2 0,70 0,68 

5 1687972 882 1755,66 52,3 0,50 0,50 

8 292962 87 304,71 29,7 0,29 0,28 

9 4999492 4279 5199,98 85,6 0,82 0,81 
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11 2437212 2160 2534,95 88,7 0,85 0,85 

12 359111 276 373,51 76,9 0,74 0,74 

13 222054 160 230,96 72,1 0,69 0,69 

A
p

a
re

lh
o

 r
e

s
p

ir
a

tó
ri

o
 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

1 5932615 3849 2105,95 64,9 1,83 1,97 

3 5990816 3207 2126,61 53,6 1,51 1,58 

4 361122 349 128,19 96,7 2,72 2,75 

7 1071176 622 380,24 58,1 1,64 1,65 

10 184866 119 65,62 64,4 1,81 1,82 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

2 23868625 6401 8472,85 26,8 0,76 0,68 

5 4748963 1179 1685,78 24,8 0,70 0,69 

6 2539169 582 901,35 22,9 0,65 0,64 

8 1644162 409 583,64 24,9 0,70 0,70 

9 1075063 265 381,62 24,7 0,69 0,69 

11 1677984 471 595,65 28,1 0,79 0,79 

C
a
u

s
a

s
 e

x
te

rn
a

s
 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

3 2245638 2850 1693,19 127,0 1,68 1,72 

6 6965464 6704 5251,90 96,3 1,28 1,31 

7 2780300 3023 2096,32 108,8 1,44 1,47 

8 2195692 2476 1655,53 112,8 1,50 1,52 

9 5627720 5057 4243,25 89,9 1,19 1,21 

11 853838 912 643,79 106,9 1,42 1,42 

12 869172 909 655,35 104,7 1,39 1,39 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

1 4567478 1812 3443,84 39,7 0,53 0,51 

2 14400373 8465 10857,76 58,8 0,78 0,74 

4 2439086 966 1839,05 39,6 0,53 0,52 

5 1603914 572 1209,34 35,7 0,47 0,47 

10 1304771 619 983,79 47,5 0,63 0,63 

13 426414 180 321,51 42,2 0,56 0,56 

2017-2019           

A
p

a
re

lh
o

 c
ir

c
u

la
tó

ri
o

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 12677484 20904 15000,05 165,0 1,39 1,50 

4 4164942 6424 4927,98 154,3 1,30 1,32 

5 4457078 6752 5273,63 151,6 1,28 1,30 

9 1210993 1936 1432,85 160,0 1,35 1,36 

11 1888795 2753 2234,83 145,9 1,23 1,24 

12 359932 648 425,87 180,2 1,52 1,53 

14 246896 421 292,13 170,6 1,44 1,44 

16 148798 249 176,06 167,5 1,41 1,42 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 9990952 8062 11824,34 80,7 0,68 0,65 

3 14078808 12844 16658,11 91,3 0,77 0,74 

6 1869308 1431 2211,77 76,6 0,65 0,64 

7 664805 421 786,60 63,4 0,54 0,53 

8 797084 570 943,11 71,6 0,60 0,60 

10 2379922 2224 2815,93 93,5 0,79 0,78 

13 293481 221 347,25 75,4 0,64 0,64 

15 1640620 1641 1941,19 100,1 0,85 0,84 

A
p

a
re

lh
o

 r
e
s
p

ir
a
tó

ri
o

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 6606668 5621 3133,45 85,1 1,79 1,93 

4 5736872 3467 2720,92 60,5 1,27 1,30 

5 1913111 1314 907,36 68,7 1,45 1,46 

6 4265632 2575 2023,13 60,4 1,27 1,29 

8 235256 207 111,58 88,0 1,86 1,86 

13 2230314 1279 1057,81 57,4 1,21 1,22 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 24760911 9477 11743,76 38,3 0,81 0,75 

3 10747868 3931 5097,57 36,6 0,77 0,75 

7 373784 79 177,28 21,1 0,45 0,44 

9 1614148 568 765,57 35,2 0,74 0,74 

10 442414 112 209,83 25,3 0,53 0,53 

11 1693498 606 803,20 35,8 0,75 0,75 
12 223012 45 105,77 20,2 0,43 0,42 

C
a
u

s
a
s
 e

x
te

rn
a

s
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 8700455 9321 6941,38 107,2 1,34 1,40 

5 7687108 7361 6132,91 95,8 1,20 1,23 

6 1611102 1793 1285,37 111,4 1,39 1,41 

8 1902013 1929 1517,46 101,5 1,27 1,28 

9 1202329 1231 959,24 102,5 1,28 1,29 

14 1492981 1383 1191,13 92,7 1,16 1,16 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

2 13048597 8062 10410,40 61,8 0,77 0,74 

3 2468546 1081 1969,45 43,8 0,55 0,54 
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4 2244916 1057 1791,03 47,1 0,59 0,58 

7 2109178 1199 1682,74 56,9 0,71 0,71 

10 93430 19 74,54 20,3 0,25 0,25 

11 114918 32 91,68 27,9 0,35 0,35 

12 86789 25 69,24 28,8 0,36 0,36 

13 72659 20 57,97 27,5 0,35 0,34 

15 1822999 1268 1454,42 69,6 0,87 0,87 

2020-2021         

A
p

a
re

lh
o

 c
ir

c
u

la
tó

ri
o

 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

1 13060146 20934 16122,32 160,0 1,30 1,43 

5 4660479 7188 5753,21 153,9 1,25 1,28 

7 2474619 3918 3054,84 158,0 1,28 1,30 

9 416510 774 514,17 185,4 1,51 1,51 

11 1513255 2291 1868,06 151,1 1,23 1,23 

13 238192 406 294,04 170,1 1,38 1,38 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

2 7072225 6408 8730,43 90,4 0,73 0,71 

3 7098134 6547 8762,41 92,0 0,75 0,72 

4 3431128 3009 4235,61 87,5 0,71 0,70 

6 471245 243 581,74 51,5 0,42 0,42 

8 464301 309 573,16 66,4 0,54 0,54 

10 568988 450 702,40 78,9 0,64 0,64 

12 208677 139 257,60 66,5 0,54 0,54 

A
p

a
re

lh
o

 r
e
s
p

ir
a
tó

ri
o

 

A
lt
o

 

ri
s
c
o
 1 4082018 4965 2106,97 121,4 2,36 2,63 

2 2896055 2442 1494,83 84,1 1,63 1,69 

9 938509 657 484,42 69,9 1,36 1,36 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

3 15851298 6508 8181,80 41,0 0,80 0,74 

4 1393344 357 719,19 25,6 0,50 0,49 

5 2984497 1056 1540,48 35,3 0,69 0,67 

6 1197801 391 618,26 32,6 0,63 0,63 

7 2872705 1127 1482,77 39,2 0,76 0,75 

8 798886 235 412,35 29,4 0,57 0,57 

10 80865 9 41,74 11,1 0,22 0,22 

C
a
u

s
a
s
 e

x
te

rn
a
s

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

2 6678611 6657 5013,84 99,5 1,33 1,39 

4 3780621 3522 2838,23 93,0 1,24 1,26 

5 255990 386 192,18 150,5 2,01 2,02 

6 30629 96 22,99 312,8 4,17 4,18 

8 178228 249 133,80 139,4 1,86 1,87 

10 98729 145 74,12 146,6 1,96 1,96 

11 135684 183 101,86 134,6 1,80 1,80 

12 1249816 1131 938,28 90,3 1,21 1,21 

14 97340 127 73,08 130,2 1,74 1,74 

15 1558375 1347 1169,92 86,3 1,15 1,16 

16 172623 186 129,59 107,5 1,44 1,44 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

1 18090760 11049 13581,29 60,9 0,81 0,75 

3 1998595 962 1500,41 48,0 0,64 0,63 

7 2359009 1376 1770,98 58,2 0,78 0,77 

9 206053 64 154,69 31,0 0,41 0,41 

13 144400 53 108,41 36,6 0,49 0,49 

17 259115 134 194,53 51,6 0,69 0,69 
aPopulação; bNúmero de Casos Observados; cNúmero de Casos Esperados; dTaxa média de mortalidade 
(por 100 mil habitantes) do triênio; eObservado/esperado; 1Risco Relativo; *Determinado por 999 réplicas 
de Monte Carlo (***p < 0,05; **p < 0,01; e p < 0,001). 
Fonte: Autores. 
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Figura Suplementar S2. Mortalidade proporcional de acordo com os componentes da mortalidade Infantil na Amazônia Legal e 
nos estados, de 2010 e 2021. 

Fonte: Autores. 

Tabela Suplementar S3. Taxa de mortalidade Infantil e categorias de mortalidade Infantil (por 1.000 nascidos vivos) e 
variação percentual relativa no Brasil e nos estados da Amazônia Legal, de 2010 e 2021. 

  Local 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
VPR¹ 
(%) 

In
fa

n
ti

l 
(0

-3
6
4
 d

ia
s
) 

Brasil 13,93 13,63 13,46 13,42 12,90 12,43 12,72 12,39 12,18 12,39 11,51 11,9 -14,55 

Amazônia 
Legal 16,55 15,81 15,86 16,15 15,54 15,00 15,16 15,14 14,72 14,66 14,08 14,42 -12,86 

Acre 17,40 14,31 16,41 16,40 16,98 17,14 15,15 13,63 16,44 15,91 16,05 17,84 2,53 

Amapá 19,12 20,11 20,41 19,92 18,07 16,77 18,30 19,61 18,53 18,82 18,04 19,94 4,26 

Amazonas 15,88 15,45 16,80 17,22 15,70 15,55 15,98 16,54 16,05 15,98 13,9 14,8 -6,80 

Maranhão 15,16 15,26 14,59 15,97 15,53 15,13 14,77 15,76 14,25 14,38 13,84 13,54 -10,68 

Mato 
Grosso 15,10 14,39 13,93 14,58 14,66 13,78 13,81 12,57 12,14 12,69 12,08 12,67 -16,12 

Pará 17,95 17,39 17,04 16,45 15,72 14,95 15,67 15,39 15,03 15,11 14,86 14,73 -17,96 

Rondônia 18,50 13,31 13,73 13,92 14,33 14,47 13,42 12,83 12,71 11,51 13,02 12,34 -33,30 

Roraima 12,94 12,57 16,51 19,34 20,25 16,74 18,46 17,89 19,94 18,06 19,19 19,35 49,55 

Tocantins 16,18 15,50 14,14 13,60 12,67 13,02 12,40 12,39 12,64 11,70 10,62 12,59 -22,21 

P
re

c
o

c
e
 (

0
-6

 d
ia

s
) 

Brasil 7,45 7,19 7,08 6,97 6,81 6,69 6,66 6,63 6,41 6,46 6,23 6,26 -15,95 

Amazônia 
Legal 8,76 8,35 8,38 8,31 7,90 7,98 8,03 8,07 7,75 7,65 7,5 7,6 -13,20 

Acre 8,24 6,90 8,14 8,02 6,77 7,36 5,64 6,30 8,04 5,65 6,6 8,41 2,00 

Amapá 9,20 10,26 11,01 10,50 8,60 8,45 9,08 8,70 10,34 8,60 9,02 8,94 -2,78 

Amazonas 7,40 7,89 8,14 7,71 7,52 8,07 7,99 8,61 8,24 8,62 7,31 8,03 8,51 

Maranhão 8,67 8,56 8,28 9,13 8,74 8,38 7,99 9,14 7,73 8,06 7,85 7,37 -14,99 

Mato 
Grosso 7,15 7,17 7,24 7,43 6,80 7,04 7,21 6,13 6,24 6,35 6,05 6,71 -6,20 

Pará 10,24 9,55 9,33 8,77 8,40 8,33 8,74 8,62 8,12 8,30 8,08 8,21 -19,79 

Rondônia 10,41 6,65 7,24 6,31 6,93 7,34 7,18 6,18 6,16 5,33 6,98 5,46 -47,56 

Roraima 6,16 6,54 8,11 9,16 9,45 7,54 9,05 7,58 9,52 7,80 10,54 7,99 29,68 

Tocantins 7,27 7,07 6,48 6,88 6,18 7,21 7,42 6,86 6,67 5,60 5,48 6,44 -11,47 

T
a
rd

io
 (

7
-2

7
 

d
ia

s
) 

Brasil 2,23 2,26 2,25 2,23 2,17 2,10 2,14 2,13 2,13 2,14 2,04 2,13 -4,33 
Amazônia 
Legal 2,29 2,36 2,13 2,38 2,42 2,31 2,15 2,27 2,28 2,11 2,16 2,26 -1,45 
Acre 2,73 1,46 1,32 2,46 2,57 3,06 2,60 2,57 2,60 2,40 3,17 3,31 21,33 
Amapá 4,26 3,97 3,63 4,27 3,20 2,54 3,09 3,57 2,46 3,26 3,83 4 -6,21 
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Amazonas 2,17 2,22 2,16 2,54 2,26 2,02 1,94 2,08 2,46 1,96 1,93 2,03 -6,46 
Maranhão 1,53 1,96 1,69 2,05 2,15 2,45 2,11 1,97 2,24 2,13 2,16 2,28 48,91 
Mato 
Grosso 2,68 2,46 2,42 2,28 2,53 2,21 2,04 2,46 1,82 1,99 1,96 2,07 -22,69 
Pará 2,50 2,92 2,46 2,45 2,61 2,35 2,32 2,45 2,31 2,15 2,18 2,01 -19,67 
Rondônia 2,52 1,88 1,70 2,33 2,25 2,54 2,07 2,18 1,99 2,04 2,09 2,67 6,12 
Roraima 1,33 1,61 1,23 2,13 2,88 2,98 1,93 2,39 3,60 1,98 2,11 2,81 110,49 
Tocantins 2,41 1,56 1,80 1,78 2,04 1,51 1,55 1,56 2,00 1,88 1,77 2,19 -9,17 

P
ó

s
-n

e
o

n
a

ta
l 

(2
8
-3

6
4

 d
ia

s
) 

Brasil 4,25 4,18 4,13 4,21 3,92 3,65 3,92 3,63 3,64 3,79 3,24 3,51 -17,43 

Amazônia 
Legal 5,50 5,09 5,35 5,47 5,23 4,71 4,97 4,80 4,70 4,90 4,42 4,56 -17,06 

Acre 6,43 5,95 6,95 5,92 7,64 6,71 6,91 4,77 5,80 7,86 6,27 6,12 -4,76 

Amapá 5,66 5,89 5,77 5,16 6,27 5,78 6,12 7,34 5,74 6,97 5,19 7 23,59 

Amazonas 6,31 5,34 6,51 6,97 5,93 5,46 6,04 5,86 5,35 5,40 4,65 4,74 -24,86 

Maranhão 4,96 4,74 4,62 4,79 4,65 4,30 4,67 4,65 4,28 4,18 3,82 3,88 -21,75 

Mato 
Grosso 5,27 4,76 4,27 4,86 5,33 4,53 4,56 3,98 4,08 4,35 4,07 3,89 -26,23 

Pará 5,22 4,92 5,25 5,22 4,72 4,27 4,60 4,33 4,60 4,66 4,6 4,51 -13,56 

Rondônia 5,57 4,77 4,79 5,28 5,15 4,59 4,17 4,47 4,56 4,14 3,95 4,21 -24,47 

Roraima 5,44 4,43 7,17 8,05 7,92 6,22 7,47 7,92 6,82 8,28 6,54 8,56 57,28 

Tocantins 6,50 6,87 5,86 4,93 4,45 4,30 3,44 3,97 3,96 4,21 3,37 3,96 -39,06 

¹VPR: Variação Percentual Relativa expressa em porcentagem. 
Fonte: Autores. 

Tabela Suplementar S4. Caracterização de clusters espaciais de mortalidade Infantil e categorias na Amazônia Legal nos 
triênios: 2010 – 2012, 2017-2019 e 2020-2021. 

2010-2012             

    Cluster Popa 
Obs 
Casosb 

Exp Casosc  Detecd 
Obs / 
Expe 

RR¹ 

In
fa

n
ti

l 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 226795 4299 3644 631,7 1,18 1,22 

2 34736 845 558 810,7 1,51 1,53 

3 644 56 10 2897,8 5,41 5,42 

6 1029 52 17 1684,1 3,14 3,15 

7 2,02 74 32 1220,8 2,28 2,28 

8 771 40 12 1728,9 3,23 3,23 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 4 157393 2129 2529 450,8 0,84 0,82 

5 145375 1993 2336 456,9 0,85 0,84 

9 189339 2,74 3042 482,3 0,9 0,89 

10 23073 280 371 404,4 0,75 0,75 

11*** 8307 85 133 341 0,64 0,64 

P
re

c
o

c
e
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 1 191958 1953 1578 339,1 1,24 1,29 

4 1029 37 8 1198,3 4,37 4,38 

6 422008 3773 3,47 297,9 1,09 1,13 

7 34736 389 286 373,2 1,36 1,37 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 1 27964 0 230 0 0 0 

3 137273 883 1129 214,4 0,78 0,76 

5 50658 296 417 194,7 0,71 0,7 

8 112,9 767 928 226,4 0,83 0,81 

9*** 1514 0 12 0 0 0 

T
a
rd

io
 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1 300975 906 681 100,3 1,33 1,47 

3*** 771 11 2 475,5 6,31 6,33 

4*** 182 6 0 1098,6 14,58 14,6 

B a
i

x
o
 

ri
s

c
o
 

ri
s

c
o
 

2 346651 597 784 57,4 0,76 0,7 

P
ó

s
-n

e
o

n
a
ta

l 

  

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 21374 283 114 441,2 2,49 2,55 

2 756 46 4 202,77 11,46 11,52 

3 3093 65 16 689,6 3,9 3,92 

6 2211 41 12 618 3,49 3,51 

7 2828 47 15 553,8 3,13 3,14 

9 10511 105 56 332,9 1,88 1,89 

10 455 15 2 1098,6 6,21 6,22 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

4 395432 1,815 2,1 153 0,86 0,82 

5 119113 474 633 132,6 0,75 0,73 

8 39416 131 209 110,8 0,63 0,62 

2017-2019             
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In
fa

n
ti

l 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

2 5949 219 88 1227,9 2,48 2,5 

3 42287 934 627 736,7 1,49 1,51 

4 168236 3005 2496 595,8 1,2 1,24 

5 5374 138 80 856,5 1,73 1,74 

9 20,13 395 299 654,5 1,32 1,33 

11*** 10176 209 151 685,1 1,38 1,39 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 1 158612 1,831 2536 385,1 0,78 0,76 

6 46225 540 659 389,7 0,79 0,78 

7 27878 305 414 364,9 0,74 0,73 

8 30515 339 453 370,6 0,75 0,74 

10*** 91412 1,196 1256 436,4 0,88 0,87 

P
re

c
o

c
e

 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

2 72034 899 544 416,3 1,65 1,71 

3 33862 422 256 415,7 1,65 1,68 

5 12692 174 96 457,3 1,82 1,83 

6 21001 248 159 393,9 1,56 1,58 

10** 4916 71 37 481,7 1,91 1,92 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

1 27446 0 207 0 0 0 

4 157,52 891 1189 188,7 0,75 0,73 

7 44727 242 338 180,5 0,72 0,71 

8** 134799 854 1018 211,3 0,84 0,83 

9 1,65 0 12 0 0 0 

11 6254 18 47 96 0,38 0,38 

12*** 1887 1 14 17,7 0,07 0,07 

T
a
rd

io
 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1*** 85712 254 190 98,8 1,34 1,37 

2*** 206 6 0 971,5 13,13 13,15 

P
ó

s
-n

e
o

n
a
ta

l 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 42287 395 203 311,6 1,95 2,01 

2 6,05 104 29 573,4 3,58 3,62 

3 1,335 33 6 824,5 5,15 5,17 

6 37569 270 180 239,7 1,5 1,52 

7 5801 66 28 379,5 2,37 2,38 

8 5374 62 26 384,8 2,4 2,42 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 4 79344 260 381 109,3 0,68 0,67 

5 166092 626 797 125,7 0,79 0,76 

9 84016 296 403 117,5 0,73 0,72 

10*** 142264 569 683 133,4 0,83 0,82 

11*** 3,323 2 16 20,1 0,13 0,13 

2020-2021       

In
fa

n
ti

l 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 4,187 166 59,68 3956,4 2,78 2,80 

3 34704 673 494,66 1935,2 1,36 1,38 

4 14274 320 203,46 2237,2 1,57 1,59 

5 925 39 13,18 4207,5 2,96 2,96 

8*** 10315 208 147,03 2012,3 1,41 1,42 

10*** 7139 151 101,76 2110,8 1,48 1,49 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

2 108889 1263 1552,07 1157,5 0,81 0,79 

6 43603 492 621,50 1126 0,79 0,78 

7*** 31776 356 452,92 1118 0,79 0,78 

9*** 20049 212 285,77 1055,2 0,74 0,74 

P
re

c
o

c
e

 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1 66463 707 502,18 1061,5 1,41 1,46 

2 855 29 6,46 3384,8 4,49 4,50 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

3 108655 654 820,97 600,7 0,80 0,78 

4 48454 273 366,11 562,3 0,75 0,74 

T
a
rd

io
 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1 

      

18939 90 42,18 474,2 2,13 2,19 

      

P
ó

s
-n

e
o

n
a
ta

l 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 2335 57 10,51 2436,1 5,43 5,49 

2 14274 141 64,22 985,8 2,20 2,24 

3 1307 34 5,88 2596 5,78 5,82 

6 4018 45 18,08 1117,6 2,48 2,51 

7** 1530 24 6,88 1565,4 3,49 3,50 

8*** 24776 164 111,48 660,6 1,47 1,49 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

4 23,601 908 1060,06 384,6 0,86 0,82 

5 106454 370 478,98 346,8 0,77 0,75 
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aPopulação; bNúmero de Casos Observados; cNúmero de Casos Esperados; dTaxa média de mortalidade 
(por 100 mil habitantes) do triênio; eObservado/esperado; 1Risco Relativo; * Determinado por 999 réplicas 
de Monte Carlo (***p < 0,05; **p < 0,01; e p < 0,001). 
Fonte: Autores.  

 
Tabela Suplementar S5. Razão de Mortalidade Materna (por 100.000 nascidos vivos) e variação percentual relativa na 
Amazônia Legal, de 2010 e 2021. 

Local 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 VPR¹ (%) 

Brasil 60,07 55,27 54,48 58,06 58,37 57,59 58,44 58,76 56,30 55,31 71,97 113,18 88,43 
Amazônia 
Legal 71,81 68,81 64,09 76,88 76,56 72,81 78,84 75,07 72,27 71,89 94,62 142,15 97,95 

Acre 36,37 33,68 53,90 58,57 46,68 58,89 57,06 48,91 54,40 49,14 33,02 95,55 162,72 

Amapá 19,99 39,70 40,28 89,12 49,17 82,56 109,53 45,46 88,25 32,56 102,51 93,38 367,13 

Amazonas 94,36 68,25 64,58 63,27 96,15 64,94 71,73 64,06 90,95 77,31 101,8 155,51 64,81 

Maranhão 100,39 89,88 71,89 89,01 77,09 91,14 100,23 79,05 81,66 68,46 99,59 142,09 41,54 
Mato 
Grosso 71,54 66,38 58,53 71,65 63,72 75,88 78,46 59,37 57,97 64,57 87,66 145,23 103,01 

Pará 55,44 59,87 68,20 86,08 81,53 66,13 74,81 93,02 76,15 87,47 99,29 121,05 118,34 

Rondônia 61,93 54,24 64,12 66,47 79,84 50,15 56,39 69,08 35,60 48,10 69,77 165,1 166,59 

Roraima 10,27 60,35 37,74 55,52 44,99 96,42 52,75 51,12 74,95 75,24 145,35 258,97 2421,62 

Tocantins 73,56 103,86 53,30 58,06 60,15 75,68 75,41 84,23 31,40 61,36 75,86 181,08 146,17 

¹VPR: Variação Percentual Relativa expressa em porcentagem. 
Fonte: Autores. 

Tabela Suplementar S6. Caracterização de clusters espaciais de mortalidade materna na Amazônia Legal, nos triênios 2010-

2012 e 2020-2021. 

2010-2012      

Cluster Popa 
Obs 
Casosb 

Exp 
Casosc Detecd 

Obs / 
Expe RR¹ 

1 281,863 270 192,33 31,90 1,40 1,7 

2020-2021      

1 180,525 191 261,63 105,6 0,73 0,67 
aPopulação; bNúmero de Casos Observados; cNúmero de Casos Esperados; dRazão média de mortalidade 
(por 100 mil habitantes) do triênio; eObservado/esperado; 1Risco Relativo; *Determinado por 999 réplicas 
de Monte Carlo (p < 0,001). 
Fonte: Autores. 

Tabela Suplementar S7. Taxa de incidência de doenças negligenciadas e AIDS, e variação percentual relativa na Amazônia 
Legal, de 2010 e 2021. 

 Local 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 VPR¹ (%) 

D
e
n

g
u

e
 

Brasil 508,15 352,13 294,93 719,14 294,3 838,02 743,39 118,14 128,29 741,97 446,03 249,36 -50,93 

Amazônia 
Legal 

557,35 508,47 310,42 334,62 220,53 227,93 300,29 138,5 96,91 185,42 213,81 225,74 -59,50 

Acre 4483,32 2418,24 285,08 304,22 3435,89 698,24 259,79 217,29 840,71 1136,71 835,47 1648,96 -63,22 

Amapá 466,83 388,64 210,3 226,5 287,21 435,45 228,4 113,15 91,98 22,35 6,61 31,9 -93,17 

Amazonas 210,63 1720,57 145,37 468,45 174,36 100,8 191,79 97,64 57,61 93,93 139,39 194,52 -7,65 

Maranhão 87,35 164,28 76,98 55,85 41,4 117,52 358,49 107,75 27,83 83,81 41,46 21,43 -75,47 

Mato 
Grosso 

1174,05 158,75 1,029,59 1,078,29 219,3 647,36 634,56 275,98 211,1 313,51 979,75 624,99 -46,77 

Pará 191,19 213,83 205,39 111,67 55,73 95,44 131,14 93,49 44,66 62,86 40,09 58,22 -69,55 

Rondônia 1339,83 182,61 195,31 512,72 118,43 131,31 459,45 126,21 30,44 54,92 217,04 126,98 -90,52 

Roraima 1606,08 275,59 384,35 189,18 224,52 216,82 39,74 52,66 19,25 262,64 73,99 17,16 -98,93 

Tocantins 636,38 650,38 807,64 581,27 244,46 526,25 520,37 318,21 184,02 865,17 117,21 592,27 -6,93 

D
o

e
n

ç
a
 d

e
 

C
h

a
g

a
s
 A

g
u

d
a

 Brasil 0,01 0,07 0,09 0,1 0,08 0,1 0,14 0,17 0,16 0,18 0,08 0,15 1400,00 
Amazônia 
Legal 

0,45 0,62 0,77 0,57 0,78 1,05 1,3 1,23 1,38 1,19 0,58 1,08 140,00 

Acre 0,65 0,00 0,00 0,12 0,24 0,72 1,9 0,23 0,81 2,38 0,11 0,55 -15,38 
Amapá 1,01 1,97 1,65 1,34 1,31 1,03 0,88 2,95 2,53 4,02 0,7 5,81 475,25 
Amazonas 0,65 0,00 0,16 0,13 0,5 0,26 0,08 0,35 0,39 0,63 0,17 0,16 -75,38 
Maranhão 0,00 0,16 0,00 0,02 0,00 0,17 0,02 0,02 0,43 0,03 0,00 0,03 - 
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Mato 
Grosso 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 0,06 0,00 0,03 - 

Pará 0,98 1,48 2,22 1,61 2,1 2,92 3,85 3,47 3,43 2,74 1,69 2,75 180,61 
Rondônia 0,06 0,06 0,00 0,00 0,06 0,00 0,00 0,00 0,06 0,06 0,06 0,06 0,00 
Roraima 0,00 0,00 0,21 0,00 0,00 0,39 0,00 0,00 0,17 0,17 - - - 
Tocantins 0,00 1,12 0,00 0,00 0,13 0,13 0,13 0,00 1,03 0,57 - - - 

A
id

s
 

Brasil 21,02 21,85 21,51 21,78 20,98 20,23 19,3 18,71 18,32 17,82 14,47 16,52 -21,41 

Amazônia 
Legal 

20,42 21,09 20,89 24,44 25,24 24,03 24,05 23,29 24,14 24,56 18,38 23,09 13,08 

Acre 8,23 9,63 8,71 8,45 8,68 7,21 8,29 8,52 12,31 9,52 5,48 11,8 43,38 

Amapá 17,86 21,79 22,11 27,66 23,35 18,86 28,63 29,64 26,88 22,35 19,73 25,07 40,37 

Amazonas 32,03 30,21 29,75 37,29 40,08 31,07 30,39 26,82 29,09 34,77 28,54 39,72 24,01 

Maranhão 17,41 20,14 19,45 21,6 21,44 23,29 21,54 23,29 21,79 19,63 13,39 16,37 -5,97 

Mato 
Grosso 

21,18 23,65 20,94 21,42 25,36 20,03 20,97 22,51 21,88 25,08 19,82 18,7 -11,71 

Pará 19,43 17,94 19,28 23,23 24,5 26,79 27,48 23,76 26,83 27,37 19,27 24,35 25,32 

Rondônia 19,33 23,36 23,26 27,21 24,97 21,49 19,21 21,64 18,95 17,84 15,53 19,01 -1,66 

Roraima 37,71 31,52 28,52 32,38 29,28 30,78 35,17 33,28 41,28 40,11 21,39 29,26 -22,41 

Tocantins 10,33 13,34 13,59 17,31 14,48 14,9 13,15 16,33 14,98 10,68 10,5 14,12 36,69 

H
a
n

s
e

n
ía

s
e

 

Brasil 21,92 21,15 20,58 19,12 19,13 17,72 15,76 16,79 17,64 16,46 11,23 11,7 -46,62 

Amazônia 
Legal 

63,1 62,33 61,43 58,22 57,11 54,29 51,01 54,56 61,7 55,7 35,24 32,12 -49,10 

Acre 36,06 33,53 25,63 20,00 18,82 17,31 16,23 18,8 17,72 14,74 11,07 14,67 -59,32 

Amapá 26,79 32,33 28,02 24,03 25,32 19,89 15,44 18,82 18,81 18,92 10,79 8,89 -66,82 

Amazonas 25,05 20,81 22,2 22,37 18,56 16,33 14,47 13,9 12,84 12,4 7,37 9,81 -60,84 

Maranhão 75,02 73,78 74,38 72,71 68,01 67,91 65,61 63,21 63,28 59,8 38,65 36,88 -50,84 

Mato 
Grosso 

101,85 104,39 100,87 111,41 114,12 116,12 103,13 129,49 167,98 150,09 94,32 75,02 -26,34 

Pará 57,9 59,63 59,36 50,2 50,43 46,22 38,42 39,86 40,5 38,7 24,77 23,97 -58,60 

Rondônia 66,93 61,67 57,33 51,76 49,11 41,34 32,77 36,26 48,76 33,54 25,22 24,35 -63,62 

Roraima 36,18 28,96 38,31 31,97 18,93 22,6 20,34 35,47 24,11 18,98 9,19 12,1 -66,56 

Tocantins 91,93 86,9 83,87 75,16 84,7 72,03 113,58 109,34 140,75 120,23 71,06 62,52 -31,99 

A
C

L
2
 

Brasil 12,26 11,72 12,76 9,87 10,95 10,21 6,82 9,2 8,58 7,71 8,24 7,42 -39,48 

Amazônia 
Legal 

49,97 53,64 61,87 50,96 58,64 49,49 31,54 43,86 41,85 36,11 40,06 34,09 -31,78 

Acre 146,74 124,08 153,91 127,08 140,3 137,68 116,21 125,98 108,25 103,3 124,1 117,77 -19,74 

Amapá 73,46 80,96 106,59 110,77 140,65 71,59 99,19 83,02 90,42 33,46 85,52 79,53 8,26 

Amazonas 34,9 65,78 63,84 41,13 50,32 43,86 22,75 49,48 43,99 31,41 40,66 28,59 -18,08 

Maranhão 39,38 42,39 38,2 28,68 32,09 23,15 13,34 15,35 19,4 14,59 15,76 16,62 -57,80 

Mato 
Grosso 

82,99 62,37 89,1 80,75 75,36 72,35 54,87 68,32 58,34 60,21 60,01 41,49 -50,01 

Pará 33,16 49,33 53,76 39,87 55,01 45,92 21,83 40,14 37,69 36,53 35,43 29,08 -12,30 

Rondônia 49,97 53,64 61,87 50,96 58,64 49,49 31,54 43,86 41,85 36,11 47,15 40,99 -17,97 

Roraima 141,67 50,05 97,44 111,8 98,21 95,65 27,76 38,77 60,36 36,65 38,66 79,67 -43,76 

Tocantins 41,97 30,88 35,73 37,68 47,8 40,91 15,98 16,13 17,17 25,49 30,56 25,94 -38,19 

T
u

b
e
rc

u
lo

s
e

 

Brasil 44,03 44,86 43,65 43,29 42,42 42,18 42,19 44,07 45,62 46,18 40,81 43,02 -2,29 

Amazônia 
Legal 

47,93 49,1 47,58 49,75 47,75 47,13 48,62 50,83 51,56 56,33 49,99 54,44 13,58 

Acre 44,43 49,97 49,49 48,57 53,77 41,84 52,48 56,63 55,56 66,22 67,75 66,05 48,66 

Amapá 31,11 35,84 33,24 28,2 26,9 28,1 34,28 35,42 33,03 41,5 37,02 48,88 57,12 

Amazonas 77,48 74,21 77,14 81,73 83,07 87,97 82,76 92,04 92,98 95,18 83,56 92,39 19,24 

Maranhão 39,31 40,31 35,14 36,66 33,61 35,22 38,25 37,99 40,27 41,29 38,5 44,22 12,49 

Mato 
Grosso 

44,07 43,58 49,61 58,55 54,41 43,66 43,49 42,04 40,94 43,62 36,44 35,21 -20,10 

Pará 53,6 55,58 51,42 51,74 48,89 48,89 51,04 53,62 54,91 64,15 56,53 60,35 12,59 

Rondônia 35,72 42,02 42,25 42,17 40,47 38,45 44,41 44,6 38,35 41,58 33,29 36,69 2,72 

Roraima 30,3 34,93 27,28 33,8 28,49 33,51 30,04 38,22 45,96 53,32 52,76 58,68 93,66 

Tocantins 14,79 15,51 14,35 13,97 12,52 12,37 13,94 12,29 15,11 15,83 12,95 16,74 13,18 

¹VPR: Variação Percentual Relativa expressa em porcentagem; 2Leishmaniose Tegumentar Americana, 
Fonte: Autores. 
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Tabela Suplementar S8. Caracterização e análise estatística de clusters espaciais em relação às taxas 
de incidência (por 100.000 habitantes) de doenças negligenciadas e AIDS na Amazônia Legal: 2010 – 
2012, 2017-2019 e 2020-2021. 

2010-2012           

    Cluster Popa 
Obs 
Casosb 

Exp 
Casosc 

 Detecd 
Obs / 
Expe 

RR¹ 

D
e

n
g

u
e

 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

2 1071176 51875 4,903 1613,9 10,58 12,27 

3 6243318 66233 28576 353,5 2,32 2,63 

4 9144318 74862 41855 272,8 1,79 2,01 

5 722398 12708 3307 586,2 3,84 3,95 

8 1013287 9118 4638 299,9 1,97 1,99 

9 108331 2231 496 686,3 4,5 4,52 

10 309006 3616 1414 390 2,56 2,57 

11 118237 1633 541 460,3 3,02 3,03 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

1 37155766 56992 170,06 51,1 0,34 0,2 

6 1890529 1208 8653 21,3 0,14 0,14 

7 3146014 5,6 14,4 59,3 0,39 0,38 

12 97453 5 446 1,7 0,01 0,01 

13 57723 0 264 0 0 0 

14 56289 12 258 7,1 0,05 0,05 

D
o

e
n

ç
a
 d

e
 C

h
a

g
a
s

 

A
g

u
d

a
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 1 8327778 346 51 1,4 6,79 23,75 

6 79523 12 0 5 24,65 25,27 

7 75425 10 0 4,4 21,65 22,11 

9 57723 7 0 4 19,81 20,09 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 18404834 9 113 0,02 0,08 0,06 

3 10999406 2 67 0,01 0,03 0,03 

4 9144318 0 56 0 0 0 

5 6624206 2 41 0,01 0,05 0,05 

8 3200322 0 20 0 0 0 

A
id

s
 A

lt
o
 r

is
c
o
 

1 5627720 2775 1171 16,4 2,37 2,66 

3 6272461 2224 1305 11,8 1,7 1,82 

4 3131694 1317 651 14 2,02 2,11 

7 1345376 620 280 15,4 2,22 2,27 

10 3707140 1166 771 10,5 1,51 1,55 

11 890149 377 185 14,1 2,04 2,06 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 23127177 3074 4811 4,4 0,64 0,55 

5 4722471 460 982 3,2 0,47 0,45 

6 2840395 214 591 2,5 0,36 0,35 

8 1831399 122 381 2,2 0,32 0,31 

9 1565406 106 326 2,3 0,33 0,32 

12 1284864 110 267 2,9 0,41 0,41 

13 618977 60 129 3,2 0,47 0,46 

14 538289 55 112 3,4 0,49 0,49 

H
a
n

s
e

n
ía

s
e

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

2 6849902 8,294 4266 40,4 1,94 2,15 

4 339846 1,374 212 134,7 6,49 6,66 

5 5384907 5,719 3354 35,4 1,71 1,8 

7 6525266 5,43 4064 27,7 1,34 1,38 

8 43726 98 27 74,7 3,6 3,6 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
  

1 10967173 2496 6,83 7,6 0,37 0,33 

3 10421663 2621 6491 8,4 0,4 0,37 

6 4707141 1533 2932 10,9 0,52 0,51 

A
C

L
2
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

3 21894 1338 121 203,7 11,07 11,4 

4 396093 1628 219 137 7,44 7,71 

5 4218861 5653 2329 44,7 2,43 2,65 

6 348856 1454 193 138,9 7,55 7,79 

7 1028784 2175 568 70,5 3,83 3,98 

8 870548 1851 481 70,9 3,85 3,98 

10 28659 349 16 405,8 22,06 22,24 

11 318242 863 176 90,4 4,91 4,99 

13 530401 909 293 57,1 3,1 3,15 

15 899158 1077 496,4 39,9 2,17 2,2 
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19 59009 140 32,58 79,1 4,3 4,31 

20 43413 112 23,97 86 4,67 4,68 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

1 12462917 565 6,88 1,5 0,08 0,07 

2 9688443 1,138 5,349 3,9 0,21 0,19 

9 3205813 284 1,77 3 0,16 0,15 

12 6553904 1,994 3,618 10,1 0,55 0,53 

14 3741247 940 2065,4 8,4 0,46 0,44 

16 577586 30 318,87 1,7 0,09 0,09 

17 1061931 186 586,26 5,8 0,32 0,31 

18 65204 80 359,97 4,1 0,22 0,22 

T
u

b
e

rc
u

lo
s

e
 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

1 6512550 6922 3139 35,4 2,21 2,49 

3 5627720 5887 2713 34,9 2,17 2,4 

5 1707144 1773 823 34,6 2,15 2,21 

7 1345376 7,09 648 27 1,68 1,7 

12 1238905 769 597 20,7 1,29 1,29 

13 164085 135 79 27,4 1,71 1,71 

14** 118237 101 56,99 28,5 1,77 1,77 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 23140805 6506 11154 9,4 0,58 0,49 

4 6620820 1617 3191 8,1 0,51 0,48 

6 6018119 1889 2901 10,5 0,65 0,63 

8 2430670 721 1172 9,9 0,62 0,61 

9 1253329 356 604 9,5 0,59 0,59 

10 448,97 95 216 7,1 0,44 0,44 

11 168524 26 81 5,1 0,32 0,32 

2017-2019           

D
e
n

g
u

e
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

2 3216827 2071 4518 214,7 4,58 5,36 

3 7886408 32611 11077 137,9 2,94 3,71 

4 22926 2619 32 3810,4 81,33 83,19 

6 6861581 19028 9638 92,5 1,97 2,17 

7 357144 3,02 502 282,1 6,02 6,15 

9 134438 1015 189 251,8 5,38 5,41 

10 84226 641 118 253,9 5,42 5,44 

11 177775 929 250 174,3 3,72 3,74 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
  

1 28474853 6,68 39996 7,8 0,17 0,12 

5 12101158 5615 16998 15,5 0,33 0,3 

8 4802664 2779 6746 19,3 0,41 0,4 

12 307396 6 432 0,7 0,01 0,01 

13 434248 111 610 8,5 0,18 0,18 

14 1757301 1749 2468 33,2 0,71 0,7 

D
o

e
n

ç
a
 d

e
 C

h
a

g
a
s
 

A
g

u
d

a
 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1 11027934 807 140 2,4 5,77 21,86 

6 353455 28 4 2,6 6,24 6,39 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 23979749 52 304 0,07 0,17 0,13 

3 10044547 2 127 0,01 0,02 0,01 

4 10809564 33 137 0,1 0,24 0,22 

5 5608873 9 71 0,05 0,13 0,12 

7 1152697 0 15 0 0 0 

A
id

s
 A

lt
o
 r

is
c
o
 1 6815890 3319 1636 16,2 2,03 2,24 

2 8428296 3822 2023 15,1 1,89 2,1 

5 4265632 1794 1024 14 1,75 1,83 

7 2452012 1057 660 12,8 1,6 1,63 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

3 24685007 379 5924 5,1 0,64 0,55 

4 6587477 779 1581 3,9 0,49 0,47 

6 3848330 346 924 3 0,37 0,36 

8 5114210 811 1227 5,3 0,66 0,65 

9 565586 32 136 1,9 0,24 0,23 

10 1453083 181 349 4,2 0,52 0,51 

H
a
n

s
e

n
ía

s
e
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 1 5290342 11965 3033 75,4 3,95 4,94 

4 387926 1509 222 129,8 6,79 6,98 

5 442325 1286 254 97 5,07 5,19 

8 5465299 4154 3,133 25,4 1,33 1,36 
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10 4014352 2886 2301 24 1,25 1,27 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 2 12421759 1612 7121 4,3 0,23 0,2 

3 12699665 2474 728 6,5 0,34 0,3 

6 5294571 1105 3035 7 0,36 0,35 

7 5820361 1623 3336 9,3 0,49 0,47 

9 554889 97 318 5,8 0,3 0,3 

A
C

l2
 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

2 5927970 6379 2405 35,9 2,65 3,04 

3 4496783 4635 1825 34,4 2,54 2,79 

4 393555 1243 160 105,3 7,78 8,05 

5 373784 1119 152 99,9 7,38 7,6 

6 336911 842 137 83,4 6,16 6,29 

8 7554458 4802 3065 21,2 1,57 1,66 

12 77678 125 32 53,7 3,97 3,98 

13 224048 212 91 31,6 2,33 2,34 

15 84092 86 34,12 34,1 2,52 2,52 

16 134439 118 54,55 29,3 2,16 2,17 

B
a

ix
o

 r
is

c
o
 

1 36941203 6658 14989 6 0,44 0,31 

7 3685240 401 1495 3,6 0,27 0,26 

9 7086886 1572 2875 7,4 0,55 0,52 

10 1899862 236 771 4,1 0,31 0,3 

11 1173078 143 476 4,1 0,3 0,3 

14 1249200 336 506,86 9 0,66 0,66 

T
u

b
e
rc

u
lo

s
e

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 6867249 8821 3635 42,8 2,43 2,79 

3 6877996 8065 3,64 39,1 2,22 2,49 

6 3762659 2887 1991 25,6 1,45 1,48 

8 2667285 2072 1412 25,9 1,47 1,49 

10 134438 187 71 46,4 2,63 2,64 

12 180467 176 96 32,5 1,84 1,85 

14*** 46914 54 24,83 38,4 2,17 2,18 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 24845856 6691 13,15 9 0,51 0,42 

4 7228177 1677 3826 7,7 0,44 0,42 

5 6725509 2296 3,56 11,4 0,65 0,63 

7 2809330 843 1487 10 0,57 0,56 

9 538594 76 285 4,7 0,27 0,27 

11 339523 81 180 8 0,45 0,45 

13*** 1614148 710 854 14,7 0,83 0,83 
         

2020-2021           

D
e
n

g
u

e
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 3298367 45832 7454,67 1386,6 6,15 9,15 

3 23117743 26352 5238,35 1134,6 5,03 6,10 

5 885804 6309 2002,01 710,8 3,15 3,27 

6 33,891 942 76,60 2773,7 13,30 13,38 

8 744745 3721 1683,21 498,6 2,21 2,25 

9 93334 889 210,95 950,5 4,21 4,24 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 24558989 5728 55505,99 23,3 0,10 0,060 
4 8515704 6700 1924642 78,5 0,35 0,31 
7 1490959 973 3369,73 65,1 0,29 0,28 
10 1319528 1443 2982,28 109,1 0,48 0,48 
11 548933 436 1240,65 79,3 0,35 0,35 
12 820316 1062 1854 129,2 0,57 0,57 

D
o

e
n

ç
a
 d

e
 

C
h

a
g

a
s
 

A
g

u
d

a
 

A
lt
o
 

ri
s
c
o
 

1 1508612 280 38,12 18,5 7,34 16,69 
5 55410 6 1,40 10,8 4,28 4,33 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 2 5507914 6 139,19 0,1 0,043 0,031 

3 6879811 57 173,86 0,8 0,33 0,24 
4 1176496 3 29,73 0,3 0,10 0,095 

A
id

s
 

A
lt
o
 r

is
c
o
 1 4475483 2460 987,48 54,9 2,49 2,89 

3 5274326 2059 1163,73 39 1,77 1,93 
8 1274592 427 281,23 33,4 1,52 1,54 
9 856243 276 188,92 32,2 1,46 1,47 

B
a
ix

o
 

ri
s
c
o
 2 15971541 2172 3523,98 13,6 0,62 0,53 

4 3439830 410 758,97 11,9 0,54 0,52 
5 1892232 171 417,50 9 0,41 0,40 
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6 3393753 429 748,80 12,6 0,57 0,56 
7 1225640 117 270,43 9,5 0,43 0,43 
10 1565779 264 345,48 16,8 0,76 0,76 
11 164590 13 36,32 7,9 0,36 0,36 

H
a

n
s

e
n

ía
s

e
 

A
lt
o

 

ri
s
c
o
 

1 2754294 2032 509,07 73,6 3,99 4,72 

4 2007813 931 371,10 46,3 2,51 2,66 
B

a
ix

o
 

ri
s
c
o
 

6 4717565 1252 871,94 26,5 1,44 1,50 

2 8568246 406 1583,66 4,7 0,26 0,23 

3 13006220 1203 2403,93 9,2 0,50 0,43 

5 3628128 314 670,58 8,6 0,47 0,45 

A
C

L
2
 

A
lt
o

 r
is

c
o
 

2 24003210 4131 1508,28 102,9 2,74 3,17 
3 272716 1040 102,63 380,6 10,13 10,61 
4 263865 904 99,30 341,9 9,10 9,47 
5 832526 1237 313,31 148,3 3,95 4,13 
6 1282518 1346 482,65 104,7 2,79 2,91 
7 236535 523 89,02 220,7 5,88 6 
10 157983 188 59,45 118,8 3,16 3,18 
13 154464 149 58,13 96,3 2,56 2,57 
15 179018 145 67,37 80,8 2,15 2,16 
16 97340 78 36,63 80 2,13 2,13 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

1 24003210 3615 9033,22 15 0,40 0,28 
8 2445798 162 920,44 6,6 0,18 0,17 
9 5542854 884 2085,96 15,9 0,42 0,40 
11 466366 36 175,51 7,7 0,21 0,20 
12 307023 12 115,54 3,9 0,10 0,10 
14 205464 16 77,32 7,8 0,21 0,21 

T
u

b
e
rc

u
lo

s
e

 

A
lt
o
 r

is
c
o
 

1 4772327 5840 2506,99 122,1 2,33 2,66 

3 4668016 5448 2452,19 116,5 2,22 2,50 

5 2896055 2478 1521,35 85,4 1,63 1,69 

6 1071852 1011 563,06 94,1 1,80 1,82 

10 1322780 956 694,88 72,1 1,38 1,39 

11 118797 127 62,41 106,7 2,04 2,04 

13 881501 582 463,07 65,9 1,26 1,26 

B
a
ix

o
 r

is
c
o
 

2 16664369 4663 8754,09 27,9 0,53 0,44 
4 4901666 1016 2574,93 20,7 0,39 0,37 
7 4623267 1662 2428,69 35,9 0,68 0,67 
8 1867094 528 980,82 28,2 0,54 0,53 
9 833294 173 437,74 20,7 0,40 0,39 
12 177814 36 93,41 20,2 0,39 0,38 
14 189155 53 99,37 28 0,53 0,53 

aPopulação; bNúmero de Casos Observados; cNúmero de Casos Esperados; dTaxa média de 
incidência/detecção (por 100 mil habitantes) do triênio; eObservado/esperado; * Determinado por 999 
réplicas de Monte Carlo ***p < 0.05; **p < 0.01; e p < 0.001); 2Leishmaniose Tegumentar Americana 
Fonte: Autores. 
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ANEXO II – Dados suplementares do Artigo II 

Tabela Suplementar S1 – Resultados das análises de sensibilidade para a escolha do período de defasagem. O preenchimento com 1 indica a ocorrência de 
resultados não plausíveis do ponto de vista fisiológico. A última linha contém a quantidade de locais com esse tipo de resultado. Foi escolhido, para cada 
desfecho, o menor período de defasagem com menos resultados não plausíveis marcado em amarelo. 

Mortalidade DCV                   Mortalidade DR 

Município 
Lag 
2 

Lag 
3 

Lag 
4 

Lag 
5 

Lag 
6 

Lag 
7 

Lag 
10 

Lag 
15 

Lag 
21 

Lag 
2 

Lag 
3 

Lag 
4 

Lag 
5 

Lag 
6 

Lag 
7 

Lag 
10 

Lag 
15 

Lag 
21 

Ananindeua          1 1 1 1 1 1 1   
Anápolis 1 1 1 1 1 1 1 1 1           
Aparecida de 
Goiânia         

1 1 1 1 1 1 
 

1 1 
 

Belém 1 1  1 1 1 1   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Boa Vista 1 1 1 1 1 1 1 1 1         1 1 

Campo Grande          1 1 1 1 1 1 1  1 
Castanhal 1 1 1 1 1 1 1  

 1    1 1 1 1 1 
Cuiabá 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Distrito Federal 1 1 1 1 1 1  
 1           

Goiânia                   1 

Imperatriz 1     1 1            1 

Macapá         1   1  1 1 1  1 1 

Manaus  
 

   1 1 1 1           
Marabá 1 1 1 1 1   

 
 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Palmas   1 1          1 1 1 1  1 

Parauapebas          1 1 1 1     1 
Porto Velho 1  1  1 1 1 1  1 1 1 1  1 1 1  
Rio Branco              1 1  1 1 1 

Rondonópolis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1      
Santarém 1 1 1 1 1 1 1 1 1         1 1 

São Luis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1  
Varzea Grande 1 1 1 1 1 1 1  

 1 1 1 1 1 1  1 1 

  13 11 12 12 12 13 12 8 10 12 12 11 14 12 11 11 12 14 

Internação DCV                   Internação DR  
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Município 
Lag 
2 

Lag 
3 

Lag 
4 

Lag 
5 

Lag 
6 

Lag 
7 

Lag 
10 

Lag 
15 

Lag 
21 

Lag 
2 

Lag 
3 

Lag 
4 

Lag 
5 

Lag 
6 

Lag 
7 

Lag 
10 

Lag 
15 

Lag 
21 

Ananindeua 1 1 1 1 1 1  1 1           
Anápolis 1                   
Aparecida de 
Goiânia          

1 1 1 1 1 1 1 
  

Belém 1 1 1 1 1 1 1 1 1           
Boa Vista          1 1  1 1 1 1 1 1 

Campo Grande 1 1 1 1 1 1 1 1 1    1 1 1 1 1  1 

Castanhal          1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Cuiabá 1 1  1  1      1 1       
Distrito Federal 1 1 1 1 1 1 1 1 1           
Goiânia                    
Imperatriz          1 1 1 1 1 1 1   
Macapá 1 1 1 1 1 1    1 1 1 1 1 1 1   
Manaus          1 1 1 1      
Marabá                    
Palmas     1 1  1 1   1      1 1 

Parauapebas 1 1 1 1 1               
Porto Velho    1 1  1   1 1 1 1 1 1 1   
Rio Branco         1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Rondonópolis 1 1        1 1        
Santarém     1 1      1 1 1 1 1 1   
São Luis   1 1 1 1  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1  
Varzea Grande          1 1 1 1 1 1 1   
  9 8 7 9 10 9 4 6 7 11 14 12 12 11 11 11 5 5 
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Figura Suplementar S1 – Diagrama acíclico direcionado que representa as hipóteses sobre a 

relação entre a exposição ao PM2,5 e os desfechos cardiorrespiratórios analisados e outras 

covariáveis. Os vértices e as setas em vermelho representam as variáveis que atuam como 

potenciais confundidores na associação investigada e necessitam ser ajustadas no modelo. Os 

vértices em branco representam potenciais confundidores que já estão ajustados pelo desenho.  

 

 

Figura Suplementar S2- Associações exposição-resposta entre a média diária de PM2,5 e (A) 

mortalidade por doenças cardiovasculares; (B) mortalidade por doenças respiratórias; (C) 

internação por doenças cardiovasculares; (D) internação por doenças respiratórias combinadas 

para toda a área de estudo (geral), Amazônia Equatorial, Arco do Desmatamento e Sul da 

Amazônia. 

(A) Mortalidade por doenças 

cardiovasculares 

(B) Mortalidade por doenças respiratórias 
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(C) Internação por doenças cardiovasculares (D) Internação por doenças respiratórias 
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Figura Suplementar S3 - Associação entre média diária de PM2,5 e mortalidade por doenças 

cardiovasculares, acumulada em um período de 15 dias, em municípios da Amazônia Legal e 

entorno, 2010-2020. Os municípios destacados em amarelo foram excluídos da meta-análise. 
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Figura Suplementar S4 - Associação entre média diária de PM2,5 e mortalidade por doenças 

respiratórias, acumulada em um período de 4 dias, em municípios da Amazônia Legal e entorno, 

2010-2020. Os municípios destacados em amarelo foram excluídos da meta-análise. 
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Figura Suplementar S5 - Associação entre média diária de PM2,5 e internação por doenças 

cardiovasculares, acumulada em um período de 10 dias, em municípios da Amazônia Legal e 

entorno, 2010-2021. Os municípios destacados em amarelo foram excluídos da meta-análise. 
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Figura Suplementar S6 - Associação entre média diária de PM2,5 e internação por doenças 

respiratórias, acumulada em um período de 15 dias, em municípios da Amazônia Legal e entorno, 

2010-2021. Os municípios destacados em amarelo foram excluídos da meta-análise. 

 

 

 


